
ARQUIVO CENTRAL-

Algo novo 
se passa em 
Divinolândia

Dezesseis cidades 
do interior 

paulista elegem 
Divinolândia seu 
centro hospitalar.
A Unicamp ajuda. 
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Relatório
analisa

pós-graduação
A pós-graduação 

da Unicamp 
mantém 

sua fama de 
melhor do País.

Mas pode ser 
melhorada. Página 4.

Escola pública 
surpreende outra 
vez no Vestibular

Schorske explica 
a Viena de Freud, 

Klimt e Musil

Cr omo aconteceu 
no ano passado, 

vem de um estabeleci­
mento público o pri­
meiro colocado no 
vestibular da Uni­
camp. É Laerte Fer­
reira, de Brasília. Sua 
escola fez uma espécie 
de revolução por con­
ta própria. Página 3.

Q que tem a ver 
com os brasileiros 

a faustosa Viena da 
virada do século, com 
sua constelação de sá­
bios e intelectuais? 
Essa identificação 
surpreendeu o próprio 
Carl Schorske, o cele­
brado historiador de 
Viena Fin-de-siècie. 
Página 7.

O experiente jor­
nalista e profes­

sor de Teoria Política, 
Oliveiros Ferreira, 
acha que o Brasil é um 
sistema de equações 
incompatíveis e que o 
próximo governo po­
de se inviabilizar por 
falta de maioria no 
Congresso. Página 6.

Oliveiros discute 
a cena política. 
Ou picadeiro?

Quem falou em 
internacionalizar

a Amazônia?&

D  ara José Lutzen- 
i  berger, este é ape- - 
nas o discurso do go­
verno brasileiro para 
ganhar a solidarieda­
de da opinião pública.
É bem outra a realida­
de que está por trás da 
preocupação dos eco­
logistas. Última pági­
na.
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oçi»̂  O buraco de ozônio é mais embaixo
Thomas M. Lewinsohn

Desde 1988, a questão do meio am­
biente no Brasil está em escalada. O 
mundo está de olho e, atualmente, a 
questão amazônica tem presença obri­
gatória em dois cenários: na política in­
terna brasileira e em suas relações in­
ternacionais, inclusive as econômicas. 
Iniciativas de pressão internacional são 
amplamente discutidas: benéficas ou 
contraproducentes, eficazes ou inó­
cuas? Que consequências provocam? 
Qual a postura do ambientalismo e dos 
cientistas brasileiros em face destas 
propostas?

A forte presença do assunto em jor­
nais, revistas e televisão no exterior 
mostra que o assunto transbordou os 
círculos de biólogos e de “ verdes” , pa­
ra assumir um lugar destacado entre as 
angústias do cidadão “ consciente” do 
Primeiro Mundo.

De onde surge esta grande preocu­
pação com a Amazônia? Afinal de 
contas, as queimadas não são de agora
— embora venham aumentando muito
— e as denúncias, dentro e fora do 
Brasil, já vão há bem mais de 10 anos. 
Há dois dados relevantes para entender 
isto. Um, é que a ecologia (melhor di­
zendo, a questão ambientalista) perdeu 
sua condição de causa contracultural 
ou marginal e foi incorporada à políti­
ca tradicional, em grande estilo: o 
símbolo mais evidente disto é o ‘ ‘esver- 
deamento” da Sra. Thatcher, que sem­
pre se defrontou com Verdes, Green- 
peace e Cia., e agora está preocu- 
padíssima com a qualidade do meio 
ambiente. Na Alemanha, já não são só 
os Verdes a apresentar um programa 
“ecológico” : partidos de todos os ma­
tizes têm hoje que apresentar soluções 
para questões do meio ambiente.

Outro dado é que, especialmente na 
Europa, sabe-se há muito que os pro­
blemas do vizinho não são só dele — 
poluição e morte dos grandes rios, chu­
va ácida e, claro, Chernobil, não res­
peitam fronteiras políticas. A novida­
de, porém, é que os problemas podem 
de fato atingir a escala planetária. A 
biosfera, um termo um tanto abstrato, 
materializou-se para muita gente ao sa­
ber do buraco na camada de ozônio so­
bre a Antártida — e sobre a relação en­
tre o CFC de seu spray doméstico e de 
sua geladeira com o aparecimento des­
te buraco; e deste, por sua vez, com o 
seu câncer de pele.

Após o buraco de ozônio, o efeito 
estufa, causado pelo aumento de gás 
carbônico na atmosfera, tornou-se a 
segunda crise ambiental em escala glo­
bal. Muito da reação americana e euro­
péia às queimadas da Amazônia pode 
dever-se ao medo de que estas venham

De Juiz de Fora
“Tomei conhecimento da eferves­

cente produção intelectual e científica 
desenvolvida nessa Universidade, de 
maneira que pretendo me submeter aos 
exames vestibulares de 1990, para in­
gressar em seu corpo discente. Para 
tanto, peço que me enviem manuais e 
prospectos que me indiquem como 
proceder em relação às inscrições, data 
das provas, conteúdo programático, e 
outras informações indispensáveis. 
Frederico Araújo Turolla — Juiz de 
Fora — MG.
* Encaminhamos sua solicitação à Co­
missão do Vestibular da Unicamp 
(Convest), que o atenderá.

De Tucumán, Argentina
“Quienes frecuentamos las páginas 

de el periódico de la Universidad Esta­
tal de Campinas conocemos la calidad 
y actualidad de la información que 
portan. No obstante, nos permitimos 
detenermos en la página 10 dei n.° 
27.” Vestibulando de 89 é mais bem in­
formado” — “ Dos quase 31 mil candi­
datos, a maioria prefere ler a ver televi­
são.” Se trata de investigación institu­
cional, importante como diagnóstico 
para el desarrollo curricular. De ese 
modo, como bien dicen “ definen el 
perfil dei candidato” . Este artículo ha 
sido destacado ante las autoridades de 
la universidad. Mi profunda adhesión 
para “ Jornal da Unicamp” y por onde 
para sus hacedores” . Hilda Marina 
Dias — Secretaria de Documentación e

a afetar o mundo — mais exatamente o 
seu, o Primeiro Mundo — através da 
aceleração deste efeito. Os especialistas 
não asseguram que mudanças climáti­
cas nos últimos anos sejam devidas ao 
efeito estufa, mas a opinião pública in­
ternacional já está largamente conven­
cida disto, e também do papel impor­
tante das queimadas no Brasil em au­
mentar a concentração de gás carbôni­
co.

Assim, apesar de toda a retórica, 
parece que continuam sendo somente 
os ambientalistas convictos que se 
preocupam seriamente com a preserva­
ção da diversidade de espécies nas flo­
restas tropicais. Mas os riscos de alte­
rações climáticas globais, em combina­
ção com o protesto dos índios acuados 
pelas represas, construídas e projeta­
das, e com a morte de Chico Mendes, 
todos estes motivos confluem para pro­
vocar uma reação internacional de di­
mensões inusitadas.

Daí então internacionalizar a Ama­
zônia? Ninguém propôs isto, mas este 
mito vem sendo sustentado pelo pró­
prio governo, por razões bastante 
transparentes: a questão passa assim a 
envolver a soberania nacional e esta, 
claro, é inegociável. Ou, segundo as 
Forças Armadas, trata-se de um caso 
de Segurança Nacional — aquele mes­
mo elástico conceito de tanta utilidade 
nos anos 60 e 70.

Com esta redução do problema, 
remonta-se um cenário antigo e fami­
liar quando, há uns vinte e tantos anos, 
Herman Kahn e o Hudson Institute 
propunham um lago gigante para a 
Amazônia central, e o Exército enfren­
tava tais ameaças priorizando a ocupa­
ção da região em seu programa geo- 
político. Ao que me lembre, preservar 
a região da “ cobiça internacional” 
(título de livro de Arthur Ferreira Reis, 
primeiro governador do Amazonas 
pós-64) foi uma das importantes razões 
oficiais para empreender a Transama- 
zônica, a Perimetral Norte e muito do 
que se seguiu.

A postura do governo Sarney tem 
portanto uma história, e ela é municia­
da por incidentes como a alegada inter­
venção do Presidente Bush, contrária 
ao financiamento japonês da ligação 
rodoviária do Acre ao Pacífico. No en­
tanto, apesar de tudo, não pode o go­
verno contentar-se em denunciar como 
intervencionistas todas as manifesta­
ções do exterior. As retenções de finan­
ciamentos obrigam-no a dar conta de 
como pretende lidar com o meio am­
biente amazônico. Isto há de ter tido 
sua influência no anúncio do Progra­
ma Nossa Natureza e, agora, na cria­
ção de um instituto unificado de meio 
ambiente substituindo a SEMA e o

Thomas M. Lewinsohn é professor do 
Instituto de Biologia e 

um dos fundadores do Laboratório de
Interações Insetos-Plantas (LIIP).

IBDF; como, de resto, já a criação da 
SEMA em parte destinava-se a encami­
nhar as avaliações de impacto ambien­
tal que o Banco Mundial na época pas­
sava a exigir.

De outro lado, apesar de não haver 
pretensões internacionalizantes reais, 
muitas propostas dos governos e gru­
pos ecológicos internacionais mostram 
compreensão insuficiente da situação 
b ra s ile ira . Podem  ser bem- 
intencionadas as propostas de conver­
são da dívida externa em bônus de pre­
servação — os “ debt-for-nature 
swaps” — mas, como mostrou Fernan­
do Homem de Melo (Folha de S.Paulo, 
11/3/89) mesmo um gigantesco esfor­
ço de arrecadação de doações, em com­
binação com grandes descontos na re- 
compra de títulos da dívida brasileira, 
mal arranharia o total da dívida e o flu­
xo de juros atualmente pagos. Outras 
manifestações são mais ingênuas e ape­
nas espelham antigas truculências colo­
nialistas — ainda bem que a dívida 
existe porque, assim, “ nós” (credores) 
podemos forçar “ eles” (devedores) a 
parar a destruição e desse jeito “ nós” 
(civilizados) resgatamos a natureza.

Qualquer proposta internacional 
mais efetiva terá de ter em conta não só 
as florestas pluviais da Amazônia e 
seus habitantes, mas a condição mes­
mo do Brasil: crise social e econômica, 
de saúde, de distribuição de terras, de 
produção de alimentos e os problemas 
ambientais igualmente graves no res­
tante do país. Principalmente, porém, 
terá de ter em conta que a preservação 
das florestas passa, inevitavelmente, 
pelo processo político do Brasil.

Embora a pressão internacional 
atual concentre-se sobre a preservação

de amplos espaços naturais da Amazô­
nia, ambientalistas e cientistas no Bra­
sil sabem da inviabilidade política de 
qualquer projeto de grande escala que 
não defina toda uma estratégia de ocu­
pação da região. Não que faltem pro­
blemas às áreas de preservação pro­
priamente ditas: muitas foram preten­
samente criadas sem jamais serem de­
marcadas ou sequer saírem do papel, e 
as que existem são precariamente man­
tidas e seu futuro é inseguro. Mas a 
maior incerteza relaciona-se com o des­
tino das áreas não protegidas, hoje ain­
da fundamentalmente condenadas pelo 
mito oficial e historicamente assenta­
do, de que a Amazônia somente é habi­
tável e economicamente rentável onde 
a mata original for removida.

Independentemente de qualquer 
causa externa, a política brasileira não 
pode mais passar ao largo dos proble­
mas ambientais. Isto já era sinalizado 
em 1986, quando surgiram as primeiras 
“zebras” eleitorais ecológicas, como 
Fábio Feldman em São Paulo. Que “ e- 
cologia” podia dar voto, especialmente 
junto aos jovens, foi rapidamente de­
tectado e em 1988 proliferaram candi­
datos a prefeito ou vereador preocupa­
dos com a natureza. Mesmo algumas 
facções da esquerda que, antes, descar­
tavam preocupações ambientalistas 
por supostamente servirem apenas pa­
ra desviar atenções dos verdadeiros 
problemas sociais e econômicos, reco­
nhecem hoje sua realidade.

A pressão internacional, porém, 
pode ajudar a tornar a vida um pouco 
mais difícil para o político brasileiro. 
Se a “ecologia” parecia tão confortá­
vel e facilmente incluída em qualquer 
plataforma, por seu caráter aparente­
mente apolítico e suprapartidário, ago­
ra ela mostra garras aos incautos. Não 
basta mais ser “ a favor do verde” (to­
do novo condomínio também é_); há
de ter propostas mais precisas e, mais 
ainda, há de situá-las dentro do calami­
toso espectro das urgências nacionais.

O despreparo dos políticos brasilei­
ros para lidar efetivamente com esta 
questão é evidente, apesar do capítulo 
de meio ambiente da nova Constitui­
ção. Não menos evidente é o desapare- 
lhamento atual do sistema científico 
para suprir as bases mínimas para um 
projeto de gerenciamento ambiental de 
grande escala e ecologicamente corre­
to. Mesmo assim, é basicamente deste 
contingente político e deste sistema 
científico que depende, na melhor das 
hipóteses, a sorte imediata das áreas re­
manescentes de ambientes naturais no 
Brasil. Perante um quadro tão incerto 
e precário, o saldo das pressões exter­
nas e da opinião pública internacional 
ainda não está claro.

C A R T A S
Información Educativa — UNSTA — 
Tucumán, Argentina.

De Curitiba
“ Sou estudante do segundo ano do 

curso de Desenho Industrial da Univer­
sidade Federal do Paraná e fiquei sa­
bendo, recentemente, da publicação do 
“Jornal da Unicamp” . Gostaria de re­
ceber o jornal por meio de assinatura e 
desta maneira ficar ciente das pesqui­
sas e projetos da universidade, tanto na 
minha área como nas demais.” Álvaro 
Ruoso — Curitiba.
* Sua assinatura está feita. Nosso jor­
nal é distribuído gratuitamente.

De Cerro Del Pasco
“ Por encargo dei senõr Vice Rector 

Acadêmico, Encargado dei Rectorado 
Prof. Abraham Llanos Moncayo, ten- 
go el agrado de dirigirme a Usted para 
acusar recibo de su revista “ Jornal da 
Unicamp” Enero-1989. Al respecto, a 
nombre de la comunidad Universitária 
de esta Casa de Estúdios Superiores, 
agradecemos por su gentil envio y esta­
remos muy complacidos de seguir reci- 
biendo mayores informes.”
Prof. Eduardo Mayuntupa Punto, se­
cretario general — Universidad Nacio­
nal Daniel Alcides Carrion — Cerro 
Del Pasco.

De Porto Alegre
“Solicitamos a fineza de nos reme­

ter o ‘Jornal da Unicamp’ para ser Uti­
lizado na Sala de Leituras desta insti­
tuição cultural. Salientamos que a refe- 
nda sala é freqüentada por mais de

1.000 leitores mensalmente. O envio 
desta valiosa publicação irá aumentar e 
enriquecer o nosso acervo.” Rosama- 
ria Coimbra Leite Costa — Casa da 
Cultura Mário Quintana — Porto Ale­
gre.

De Barcelona
“ Dentro de la programación acadê­

mica de esta Facultad se considera in- 
dispensable promocionar el contacto 
de los alumnos con las publicaciones 
periódicas, ya que este contacto es un

elemento insustituible en la tarea de 
formación de los periodistas. Con el 
fin de mantener el actual nivel de nues- 
tra hemeroteca, nos permitimos solici- 
tarle que gestione la concesión de una 
subscripción gratuita de la publicación 
que Ud. edita.” Nuria Gallart — Bi­
bliotecária — Universidad Autônoma 
de Barcelona.

* Nuria, você receberá a assinatura pe­
dida.
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‘Pública, porém decente’, é o que diz o jornal

chado de Assis e Mário de Andrade en­
tre os autores nacionais e James Clavell 
entre o estrangeiros, a coisa é bem dife­
rente.

“ Sempre tirei boas notas em mate­
mática, porque é uma matéria de que 
gosto muito. Um dia tirei uma nota 
vermelha, que me deixou aborrecido.

Página 3

Brasília 
mostra 

que ainda 
há escolas 

públicas de 
muito bom nível.

Pelo segundo ano consecutivo o 1. ° 
colocado no vestibular da Unicamp 
vem de uma escola pública. No ano 
passado, a honra coube a um aluno de 
uma escola técnica de Campinas. Desta 
vez o campeão vem de Taguatinga, ci­
dade satélite de Brasília: Laerte Ferrei­
ra Morgado, 18 anos, até há pouco 
tempo aluno do Centro Educacional 
Setor Oeste (Ceso), uma escola pública 
criada há três anos por um grupo de 
professores de matemática.

Laerte pertenceu à primeira turma 
da escola e, segundo ele, “ o nível é tão 
bom que muitas vezes supera mesmo os 
melhores colégios particulares de 
Brasília” . Ele não fez cursinho prepa­
ratório para prestar o vestibular. E não 
foi só na Unicamp que entrou; também 
na UnB, onde prestou para Engenharia 
Elétrica e entrou, mas acabou optando 
pela Unicamp, “ pelo nome que desfru­
ta” .

Para o prof. Jocimar Archangelo, 
da Comissão de Vestibulares da Uni­
camp, o acesso à Universidade de estu­
dantes do talento de Laerte, vindos de 
escolas não particulares, “ significa que 
há, no país, escolas públicas de muito 
bom nível, com ótimas condições de 
preparar seus alunos de modo adequa­
do e eficiente para vestibulares como o 
nosso, escolas que se preocupam com o 
aluno, fazendo-o desenvolver significa­
tivamente seu potencial, seja qual for 
sua área” .

Ainda segundo o professor, o aces­
so à Unicamp desses “ grandes talen­
tos, vindos até mesmo de outros Esta­
dos, credita-se ao processo de descen­
tralização do vestibular, implantado 
pela Universidade a partir deste seu ter­
ceiro concurso a nível nacional” .

O bom na matéria
Do alto de seu l,80m de altura, 

Laerte bem que poderia ser um bom jo­
gador de vôlei ou basquete. Mas prefe­
riu o cálculo e, como esporte, o judô, 
modalidade que praticou durante apro­
ximadamente três anos e que teve de in­
terromper “ pelo menos por algum 
tempo” . O seu forte sempre foi mesmo 
lidar com números, com a matemática. 
Mas não é daqueles que só estudam por 
ocasião das provas, simplesmente para 
tirar nota. Para Laerte, leitor de Ma­

Laerte, primeiro colocado 
no vestibular da Unicamp: 
leitor de Machado de Assis.

ri.

Dai passei a me dedicar mais à matéria, 
estudando mais e trocando idéias com 
professores do Ceso. E não parei 
mais.” Depois daquela fatídica nota 
vermelha Laerte aprimorou tanto os 
seus estudos de matemática que chegou 
a participar de algumas Olimpíadas de 
Matemática, em Brasília. No ano pas­
sado, por exemplo, Laerte conquistou 
o 2.° lugar, a nível nacional.

Questão de talento? Pode ser, mas 
para ele “ talento é algo discutível. O 
mais importante é o interesse e a dedi­
cação com que se estuda. Não importa 
a matéria” , diz.

De revista a Machado

Apesar de ser um jovem de talento 
apurado para a matemática, Laerte 
não raro se sai muito bem quando tem 
de redigir um texto, apesar de admitir 
que não tem o hábito de escrever com 
freqüência. Na prova de redação da 
Unicamp ele atingiu uma boa pontua­
ção. O tema que escolheu, “ Futebol e 
vida social” , não lhe apresentou pro­
blemas. “ Fiz o que pude, puxei coisas 
do fundo da memória, ligando um fato 
a outro” , diz ele. O que o tem ajuda­
do, e muito, são evidentemente as lei­
turas diárias, que vão desde revistas e 
jornais até romances, tendo em Ma­
chado de Assis o seu autor preferido, 
de quem já leu quase tudo. “ Gosto 
muito dele (Machado) pelo estilo, sua 
naturalidade, seus constantes questio­
namentos, o tom irônico e satírico que 
imprime a seus textos. Escreve como se 
falasse com o leitor” , observa.

Por residir em Brasília, Laerte vive 
no centro das grandes decisões gover­
namentais. Por isso, além da cidade 
não oferecer muitas opções de lazer e 
ter um custo de vida altíssimo, “ vive-se 
em constante tensão e, o que é pior, a 
gente aqui muitas vezes fica sem saber 
o que de fato está acontecendo” .

A respeito da atual situação política 
e social que o país atravessa, ele diz 
que “há uma total dependência em re­
lação ao exterior, provocada pelo pro­
blema da dívida externa, que afeta con­
sideravelmente o desenvolvimento cul­
tural e econômico do país. É claro que 
pouco se pode fazer. Além disso, as 
pessoas têm uma tendência ao imobilis­
mo, ao acomodamento, pois sempre 
pensam que tudo que é projetado pelo 
governo não vai dar certo, que não vai 
de encontro às aspirações do povo. É 
preciso que também o povo participe e 
discuta as decisões tomadas pelo gover­
no. Talvez assim se consiga mudar al­
guma coisa’ ’. (A.R.F.)

i /  Escola pública 
dá outra vez 

o primeiro colocado

Alheio à
crise geral do ensino, 
o Ceso de Brasília 

resolveu fazer 
sua própria 
revolução.

Mesmo convivendo lado a lado com a 
crise que assola o estudo da rede de ensino 
oficial, o Centro Educacional do Setor Oes­
te (Ceso), de segundo grau, já deu mostras 
o suficiente de que é possível competir com 
colégios particulares. Para se ter uma idéia 
de sua eficácia, basta dizer que 55% de um 
grupo de 127 alunos conseguiu ser aprova­
do em vestibulares de diversas universida­
des, inclusive a Unicamp, a escolhida por 
Laerte.

“ Por ser a primeira turma, os índices 
atenderam às nossas expectativas” , avalia o 
prof. Mário Çoutinho, diretor da escola 
desde 1985. Para ele, os resultados provam 
que é viável querer que a escola pública 
aprove seus alunos nos vestibulares, com­
petindo com cursinhos e colégios particula­
res. Tal sucesso teve repercussão imediata. 
Este ano, com o início das aulas, houve tan­
tos pedidos de matrícula que a escola teve 
de colocar cartazes avisando que nâo havia 
mais vagas.

Apesar do sucesso, a história do Ceso é 
recente. Antes de 86, era uma escola co­
mum, onde funcionava o Centro de Aper­
feiçoamento de Professores de Português e 
de Matemática. No início daquele ano, an­
gustiados de só ver entrar nas universidades

alunos de escolas e colégios particulares, 
um grupo de professores da rede oficial de­
cidiu reestruturar os métodos de ensino da 
escola. Os professores foram até o entãó se­
cretário de Educação, Fábio Bruno, com o 
esboço de um projeto, para que criasse uma 
escola de 2.° grau que não fosse profissio­
nalizante. Foi criado então o Centro Edu­
cacional Setor Oeste (Ceso), mas com as 
mesmas dificuldades de trabalho enfrenta­
das anteriormente, ou seja, dificuldade ma­
terial e financeira, falta de material didáti­
co e até mesmo de laboratório.

A reestruturação da escola, no entanto, 
não se restringiu especificamente ao aspec­
to material, mas deu-se principalmente sob 
o ângulo didático-pedagógico. A escola, 
com 800 m2 de construção, possui 12 salas 
com 38 alunos cada, num total de 870 nos 
dois períodos — matutino e vespertino.

Metodologia eficaz

Após três anos, o prof. Çoutinho atri­
bui à experiência e dedicação dos professo­
res no ensino do 2 °  grau e na preparação 
aos vestibulares o êxito do projeto. O desa­
fio motivou a todos e foi absolutamente 
normal á adoção de uma carga horária de 
aulas maior do que em outros colégios da 
Fundação Educacional do Distrito Federal 
(FEDF).

“ Ao lado disso” , conta o professor 
Çoutinho, “ estão a dedicação e a vontade 
de se fazer um bom trabalho, com metodo­
logia aplicada de maneira adequada e efi­
caz, tudo aliado ás experiências do corpo 
docente.” Por outro lado, ainda segundo

observações de Çoutinho, é preciso acabar 
com o fantasma de que escolas do governo 
são inviáveis, que não ensinam adequada­
mente.

“ É necessário resgatar a escola pública, 
torná-la viável, com boa qualidade de ensi­
no. Mas para isso é preciso que os professo­
res se sintam motivados para ensinar bem. 
Há colegas altamente qualificados na rede 
oficial, mas sem um objetivo definido, des­
motivados e que acabam se conformando” , 
explica Çoutinho.

Apesar de a escola manter a mesma es­
trutura de antes, seu corpo docente quer 
fazê-la crescer ainda mais em termos de 
qualidade de ensino. “ Não há distinção de 
tratamento entre a nossa escola e as demais 
da rede” , garante Çoutinho. “ Recebemos 
o mesmo tratamento de qualquer outra es­
cola. Nosso material didático é igual ao das 
demais. Salas de aula, quadro-negro, giz, 
livros comprados pelos alunos e apostilas 
complementares impressas em máquina xe­
rox, cujo papel é fornecido pela FEDF. 
Mas o aluguel, mensal, é pago pela Asso­
ciação de Pais.”

Durante cerca de dois anos o Ceso nâo 
recebeu material esportivo. Bolas de vôlei, 
basquete e futebol de salão e duas redes de 
vôlei foram compradas pela Associação de 
Pais e Mestres. No laboratório de Química 
falta vidraria e o laboratório de Física nâo 
tem qualquer equipamento. "Apesar dessa 
situação, alunos e professores pretendem 
manter o padrão da escola” , acentua Mário 
Çoutinho. (A.R.F.)

Pública, porém decente
Escola do governo 
consegue aprovar 
■44% no vestibular

Verner L lhman

B RASÍLIA — Indiferente à crise en­
frentada pela rede de ensino oficial, 

uma escola pública mostra que é possível 
competir com os colégios particulares, ape­
sar das inúmeras dificuldades. Na ultima 
temporada de vestibulares, o Centro Educa­
cional do Setor Oeste (Ceso). de 2* grau. 
conseguiu a façanha de obter um indice de 
44°o de aprovação na sua primeira tur­
ma De um total de 120 estudantes. 53 
passaram no teste. 28 deles para universida­
des publicas.

O sucesso teve consequências imediatas 
No começo das aulas, houve tantos pedidos 
de matncula que foi necessano colocar car­
tazes avisando que não havia mais vagas Se 
o Ceso fosse uma escola particulac. talvez 
sua atuação não merecesse sequer um re­
gistro Mas. como escola pública, ele convi­
ve com a cnse da rede de ensino oficial do 
Distnto Federal.

E s t im u lo  — Para a maioria dos pais 
e alunos de classe media baixa de cida- 
des-saielues como Taguatmg3 e Guará, às 
quais o  Ceso atende preferencialmente.' a 
escola e uma ilha de sucesso rodeada pelas 
sucatas das escolas publicas pertencentes á 
Fundação Educacional do Distrito Federal 
(FEDFi No entanto, o Ceso não recebe 
qualquer tratamento especial que explique a 
qualidade do ensino que presta á popula­
ção

"Para pnmeira turma, os índices atende­
ram ás nossas expectativas", avalia o profes­
sor M ano Çoutinho. que dinge a escola 
desde 1985. No ano passado, dos 30 alunos 
que cursaram apenas as 2* e 3* senes. 40°o» 
obtiveram aprovação em vestibulares Para 
os 32 professores do Ceso. os resultados pro­
vam que e viável querer que a escol3 publica 
aprove seus alunos nos vestibulares, compe­
tindo com cursinhos e colepos particulares.

O sucesso da escola e explicado pelo 
grupo de 12 professores, que da aulas nas 
redes de ensino publico e pnvado. Eles se 
angustiavam em ver apenas os estudantes 
dos colepos particulares passarem nos vesti­
bulares No final de 1985. encontraram-se 
com o então secretario de Educação. Fábio 
Bruno, e lançaram o desafio de aprovar 
adolescentes com.menor poder aquisitivo

S u c e s s o  — Depois de três anos Cou- 
unho a tn b u iá  expenência dos professores 
no ensino de 2" grau e na preparação aos 
vestibulares á opção profissional do projeto 
O desafio motivou a todos e foi absoiuta- 
mente normal a adoção de uma carga hora- 
na de aulas maior do que em outros colepos 
do FEDF "Você encontra colegas altamen- 
te qualificados na rede oficial, mas sem um 
objetivo definido, desmotivado e que acaba 
se conformando", explica Çoutinho Para 
ele. a desmotnaçào maior é causada pelos 
baixos salános Os professores da FEDF ga­
nham praticamente a metade de seus colegas 
da rede particular

No meio do caminho da pnmeira turma 
do Ceso ao vestibular houve alguns bons 
resultados Delano Valdevino dos SantO' 
Batista e Laerte Ferreira foram, respectivj- 
mente. I'' e 2* colocados na Olimpíada de 
Matematica de Brasília de 88 Delano. inclu­
sive. consegiu o 4‘ lugar nacional e ja a 
partir deste semestre começa a cursar Física 
na L niversidade de Brasília t L nB* Laerte 
estuda Ciências da Computação na Lniver- 
sidade Estadual ds Campinas i l  nicampí 
Pará a estudante Patricu Carvalho Sara.va 
do 3* sene. a classificação entre a> 50 
melhores crônicas do concurso njciona. d j 
Academia Literaria Feminina do Rio G ran­
de do Sul foi o  estimulo que faltava para 
tentar o curso de jornalismo ano que vem

P a i s  a j u d a m  — A escola, entretanto, 
ainda n à o <  totalmente compreendida in­
clusive pela FEDF Ate mesmo a atual se­
cretaria de Educação. Josephina Baiocch: 
acreditava que os professores do Ceso ti­
nham algum tipo de regalia O professor 
CVaWuiho reage e explica "Nosso material 
didático e igual ao dos outros Sala' de aula. 
quadro negro. giz. livros comprados pelos 
alunos e apostilas complementares imprimi­
das numa maquina xerox, cujo papel e for­
necido pela FEDF Mas o aluguel mensal de 
NCzS 215 e pago pela Associação de Pais c 
M een*^.

tXmmte dois anos. o  Ceso não rece­
beu matenal esportivo Bolas de vôlei, bas­
quete e futebol de salão e duas redes de vôlei 
foram compradas pela Associação de Pais e 
Mestres No laboratorio de química faltam 
vidraria e reagerxes So ha um microscopio 
no colégio e o  laboratório de Física não 
tem qualquer equipamento "Apesar dessa 
situação, alunos e professores pretendem 
manter o padrão da escola", garantiu o 
diretor Mario Çoutinho.

A notícia do “Jornal 
do Brasil”: reconhecimento justo.
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Relatório mostra realidade da Pós
Enquanto isso, 

maioria dos 
cursos recebe 

avaliação 
positiva 

da Capes.
As características inovadoras dos cursos 

de pós-graduação da Unicamp ficaram ain­
da mais evidentes no ano de 1988, com a re­
formulação geral de seu regimento. A prin­
cipal alteração foi o término da exigência 
de um número fixo de créditos para a ob­
tenção dos títulos de mestre e doutor, o que 
possibilita a individualização dos progra­
mas para cada pós-graduando, tornando o 
número de disciplinas e de créditos específi­
cos para cada um deles.

Com o novo sistema, que começa a ser 
implantado na Universidade, o pró-reitor 
de Pós-Graduação, prof. Bernardo Bei- 
guelman acredita que poderá contribuir pa­
ra reduzir o tempo na elaboração das teses, 
colocando o pesquisador mais cedo no mer­
cado de trabalho. A Unicamp conta hoje 
com cerca de 5.000 alunos matriculados em 
117 cursos de pós-graduação (70 de mestra­
do e 47 de doutorado).

Avaliação positiva
À exceção de uns poucos cursos, a Uni­

camp vem recebendo uma avaliação positi­
va da Capes. De acordo com o relatório de 
atividades da pós-graduação referente ao 
ano de 1988, os conceitos emitidos pela 
Coordenadoria de Aperfeiçamento de Ensi­
no Superior, órgão do Ministério da Educa­
ção, foram os seguintes:

Dos 70 cursos de mestrado, 51 % já re­
ceberam avaliação da Capes e, dentre esses, 
88% foram distinguidos com os melhores 
conceitos (71% com conceito A e 17% com 
conceito B). Apenas os cursos de pós- 
graduação da Faculdade de Ciências Médi­
cas e o de Imunologia do Instituto de Biolo­
gia obtiveram conceito C.

A nível de doutorado, dos 47 cursos mi­
nistrados, 34 foram avaliados. Desses, 82% 
obtiveram os melhores conceitos (73% com 
conceito A e 9% com conceito B). Também 
a nível de doutorado, os menores conceitos 
ficaram com os cursos da Faculdade de 
Ciências Médicas e o curso de Imunologia 
do Instituto de Biologia (15% de conceito C 
e 3% de conceito E).

Mais alunos e apoio financeiro
A credibilidade que os cursos de pós- 

graduação da Unicamp têm em nível nacio­
nal pode ser medida pelo contínuo aumento 
de alunos matriculados e pela indiscutível 
ampliação de apoio financeiro à institui­
ção. Em 1988, matricularam-se 5.233 estu­
dantes de pós-graduação, sendo 4.081 regu­
lares e 1.152 especiais, registrando-se, por­
tanto, um aumento de 11,5% de alunos re­
gulares em relação ao ano anterior e de 
6,9% de alunos especiais.

Controle
Unidades de 
ensino terão 

acesso ao banco 
de dados sobre 

atividades discentes.
O sistema de controle acadêmico da 

Unicamp está sendo aperfeiçoado e a curto 
prazo deverá permitir que as unidades de 
ensino e administrativas possam realizar a 
consulta descentralizada aos dados armaze­
nados nos computadores da Universidade. 
Um novo projeto para agilizar essa opera­
ção está em fase de elaboração pela Direto­
ria Acadêmica (DAC), tendo como patrono 
o prof. Carlos Vogt, vice-reitor. Esse proje­
to permitirá o controle e a manutenção de 
um completo arquivo de informações refe­
rentes a atividades do corpo docente e dis­
cente, como programas de disciplinas, por 
exemplo, além de oferecer novos serviços a 
alunos e professores.

Criado em 1970, o sistema de controle 
acadêmico da Unicamp sempre foi infor­
matizado, mas a consulta às informações 
armazenadas no VAX-785, um dos compu­
tadores de grande porte da Universidade, 
ainda só é possível â Diretoria Acadêmica. 
O novo sistema projetado quer acabar com 
essa exclusividade e permitir às coordena- 
dorias dos 31 cursos oferecidos pela insti­
tuição e às unidades administrativas o aces­
so direto ao banco de dados — atualmente 
o interessado recorre à DAC, e esta então 
providencia a consulta —, descentralizando 
completamente a operação, explica Anto- 
nio Faggiani, coordenador da DAC e res­
ponsável pelo projeto em implantação.

De acordo com Faggiani, o novo siste­
ma possibilitará aperfeiçoar os serviços já 
oferecidos pela DAC e implementar outros

Esta elevação ocorreu basicamente nos 
cursos das áreas de Ciências Exatas 
(15,2%) e Biológicas (13,1%). Na área de 
Ciências Humanas praticamente foi manti­
do o índice do ano anterior. A Unicamp 
mantém ainda uma das mais altas propor­
ções de estudantes de pós-graduação entre 
as universidades brasileiras (5 estudantes de 
pós para 6 de graduação).

O apoio financeiro que os cursos de 
pós-graduação da Unicamp receberam no 
ano de 1988 foi significativamente maior 
que no ano de 1987. Tomando como base 
os convênios com a Capes administrados 
pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação, hou­
ve um implemento de 941 %.

O indicador mais seguro desse apoio foi 
o aumento do número de bolsas de mestra­
do e doutorado registrado pelo relatório da 
Pós. As 522 bolsas concedidas pela Capes 
no ano de 1987 passaram para 732 em 1988, 
um incremento de 40%. As áreas de Ciên­
cias Exatas foram as mais beneficiadas. 
Elas tiveram um aumento de 67% em detri­
mento da área de Humanas, que teve ape­
nas 21%.

No âmbito do CNPq foi também signi­
ficativo o aumento do número de bolsas de 
pós-graduação, embora esse órgão tenha 
privilegiado os cursos de doutorado (imple­
mento de 40%) contra os de mestrado (de 
4,1%). A nível da Fapesp, no entanto, 
registrou-se uma queda no número de bol­
sas concedidas à Unicamp. De 214 bolsas 
obtidas no ano de 1987, caiu esse número 
para 191 no ano de 1988. Um dadò interes­
sante é que as bolsas de mestrado da Fapesp 
“ foram preferencialmente conquistadas pe­
los estudantes de Ciências Humanas 
(45,6%). Já as de doutorado pelos de Ciên­
cias Exatas (88,6%), sendo que, desses, 
59,1 % das bolsas foram para a área de Físi­
ca.

As teses: os jovens são minoria
Embora de uma maneira geral o relató­

rio da pós-graduação no ano de 1988 apon­
te para a manutenção do prestígio da Uni­
versidade neste campo, alguns problemas 
detectados preocupam o pró-reitor Bernar­
do Beiguelman. Seus temores estão volta­
dos para a grande proporção de estudantes 
matriculados há quatro anos ou mais nos 
programas de pós-graduação e que perma­
necem sem um tema de investigação para 
sua tese. Daí ao longo tempo até a defesa, 
que chega, às vezes, a 14 anos, verifica-se 
que sua preocupação não é infundada.

Em 1988, o número de teses defendidas 
na Unicamp cresceu em 14,1% em relação 
ao ano anterior, tanto no mestrado quanto 
no doutorado. Apesar disso, ainda é grande 
o número de alunos matriculados sem tese.

O relatório indica ainda que além da de­
mora na escolha do tema de tese ou no 
início do seu trabalho, o caminho percorri­
do até sua defesa também é longo. De acor­
do com o levantamento realizado pela Pró- 
Reitoria de Pós-Graduação, “ quase metade 
das teses de mestrado em Ciências Sociais 
(46,3%) foi defendida após sete ou mais

anòs de permanência nos cursos, enquanto 
que, para conquistar o título de doutor, 
35,7% dos estudantes da mesma área con­
sumiram cinco ou mais anos nesses cur­
sos” .

Ainda de acordo com o mesmo relató­
rio, nas Ciências Biológicas, “ entre os que 
conquistaram o titulo de mestre, a metade 
gastou cinco ou mais anos, e pouco mais da 
metade (54,8%) dos doutores alcançou esse 
título em 1988 após seis ou mais anos. Nos 
cursos de Ciências Exatas, a maioria dos es­
tudantes consumiu menos tempo para al­
cançar o título de mestre, pois 65% o fize­
ram com menos de cinco anos de perma­

nência nos cursos de mestrado. Já o douto­
rado foi obtido mais penosamente, pois, 
quase 40% o alcançaram após seis ou mais 
anos de permanência nesses cursos” .

Um dado curioso que o relatório levan­
ta é que os jovens são minoria entre pós- 
graduandos na Unicamp. Segundo os da­
dos obtidos, a idade média dos ingressantes 
nos cursos de mestrado é de 28,4 anos, su­
bindo para 33,8 anos para os cursos de dou­
torado. Consequentemente, a idade média 
dos que defendem tese também é alta. O 
título de mestre é conquistado com uma 
idade média de 32,5 anos, e o de doutor, 
com 38,6 anos. (G.C.)

A valiação CAPES dos cursos de pós-graduação da Unicamp
U N I D A D E c u r s o  m > A V A L I A Ç Ã O

M D
Matemática A n
Estatística A
Ciência da Computação BIMECC Matemática Aplicada

• Área de Análise Aplicada A —
•  Área de Otimização e Pesquisa Operacional A —-.

IFGW Física A .4
Química

• Área de Química Inorgânica A
• Área de Química Analítica A A
•  Área de Físico-Química A A
•  Área de Química Orgânica A A

Tecnologia de Alimentos A B
• Área de Pescado SC —

FEA Engenharia de Alimentos A B
Ciência de Alimentos 4 —

• Área de Bioquímica — .4
• Área de Química — , 4
•  Área de Microhiologia — A

* Ciência da ISutriçào SCK SC R
* Engenharia Civil

FEI. •  Área de Recursos Hídricos e Saneamento SC —
*  Área de Geotecnia SC —

Engenharia Mecânica — —
• Area dê Mecânica dos Sólidos 4 A

. •  Área de Materiais e Processos .4 A
• Área de Térmica e Fluídos .4 A

FEC * Engenharia Química — SC
• Área de Desenvolvimento de Processos B

* Curso Interdisciplinar de Planejamento
de Sistemas Energéticos SC —

* Engenharia de Petróleo S C —
Engenharia Elétrica

FEE • Área de Automação A A
• Área de Eletrônica e Comunicações A A

* Engenharia Agrícola
FE A C  Kl • Área de Maquinaria Agrícola B —

• Área de Pré-Processamento de Produtos
Agrícolas B —

* Geociências
IG • Área de Administração e Política

de Recursos Minerais SC R —
•  Área de Metalogénese SC R —
•  Área de Política Cientifica e Tecnológica SC R —

Odontologia
• Area de Biologia e Patologia Buco-Dental B SC
• Área de Farmacologia A A

rnr * • Area de Ortodontia SC SCr r f r * • Area de Radiologia B —
* * Área de Materiais Dentários B —
* •  Área de Fisiologia e Biofísica do

Sistema Estomatognático SC —
Medicina

• Área de Cirurgia Geral c c
• Área de Saúde Mental c c
• Área de Medicina Interna c c
• Área de Saúde Coletiva c c
• Área de Tocoginecologia c c

* Saúde Mental SC SC
* Farmacologia SC —
* Pediatria SC SC
* Cirurgia SC SC

Ciências Biológicas
*D» Área de Imunologia c E

• Área de Ecologia A A
* Área de Biologia Vegetal .4 A

•  Area de Genética 4 4
•  Área de Fisiologia A —
• Área de Biologia Celular B —

. * •  Área de Bioquímica SC —
* •  Área de Parasitologia SC S C

FEF * Educação Física SC

* —  aguardando credenciam en to  d o  C onselho  Federa! de E ducação.
Conceitos: A — recomendável: B — adequado: C — suficiente: D — aceitável: /•. — precário.
legendas: M  — mestrado: D  — doutorado: SC  — sem conceito.

Acadêmico atualiza seus serviços

necessários à rotina da Universidade. As 
áreas de abrangência são: registro e contro­
le do corpo discente (alunos e ex-alunos), 
reunindo dados pessoais e vida acadêmica; 
elaboração e controle de catálogos nos di­
versos níveis de atividade de ensino a partir 
de indicadores gerais e indicadores de cur­
sos; registro e controle de dados históricos e 
atuais dos currículos plenos através dos in­
dicadores de modalidade, limites máximos 
e mínimos de créditos, vagas etc.; registro e 
controle de dados de apoio de municípios e 
nacionalidades, de leis, decretos, portarias,

resoluções e demais atos jurídicos no que se 
refere ao ensino nos níveis federal, esta­
dual, municipal e institucional, bem como 
de dados históricos e atuais dos processos, 
registros e documentos do corpo discente e 
da administração acadêmica.

Vantagens
Uma das mais interessantes aplicações 

desses novos serviços é a que permitirá or­
ganizar os programas das disciplinas. O no­
me da disciplina, a bibliografia e o progra­
ma que a compõem serão armazenados his­

toricamente e estarão disponíveis para 
qualquer consulta através de terminais liga­
dos aos computadores centrais. Cada disci­
plina também será acompanhada do nome 
de um ou mais professores que a minis­
tram, junto com a carga horária e o período 
letivo do interessado. Segundo o coordena­
dor da DAC, consultas a informações dessa 
natureza representam o maior percentual 
de atendimento do órgão, e são efetuadas 
principalmente por alunos que se transfe­
rem para outras universidades ou que estão 
procurando empregos, e necessitam do his­
tórico escolar. “ A perspectiva é que ocorra 
uma agilização de 70% nesse trabalho com 
a consulta descentralizada” , prevê Faggia­
ni. Sistema semelhante também poderá 
contribuir para a elaboração de currículos 
dos professores: “ Poderemos ter toda a 
carreira de um docente da Unicamp arma­
zenada nos computadores” , adianta o res­
ponsável pelo projeto, “ com informações 
sobre ano de ingresso na instituição, traba­
lhos realizados, número de horas-aula da­
das etc.” .

O serviço de registro acadêmico da Uni­
camp guarda atualmente informações sobre 
histórico escolar, dados pessoais e endere­
ços (constantemente atualizados pelo Exal- 
camp, o Escritório do Ex-aluno da Univer­
sidade) de 50 mil alunos, o que representa 
150 “ megabytes” (milhões de caracteres) 
de memória no banco de dados do VAX. A 
estimativa é que esse número cresça para 
1.5 “ gigabyte” (bilhão de caracteres) com a 
implantação do novo sistema. A consulta 
será efetuada em terminais que a Pró- 
Reitoria de Graduação irá instalar nas 
coordenadorias dos cursos, revela Faggia­
ni. A equipe que está cuidando da implan­
tação do sistema é formada ainda pelos 
analistas Everaldo Luis Silva, Maria Luiza 
Malvezzi e Yara Maria Pinto, do Centro de 
Computação da Universidade. (P.C.N.)

Faggiani (dir.) e os terminais 
da Diretoria Acadêmica: 

descentralização de informações.



Fausto e o laboratório de 
freios: testes e pesquisa.

Nos 30 mil km de estrada de ferro do país, 
circulam anualmente 70 mil composições.

Engenharia ferroviária ganha novo estímulo
Empresas do 

ramo ferroviário 
vão financiar 
a instalação 
de um banco 

dinamométrico 
na Unicamp.

Um novo campo está surgindo 
na área da engenharia, fazendo 
com que o sistema de transporte 
ferroviário deixe de ser um setor 
carente de especialização no Bra­
sil: a engenharia ferroviária. A 
partir de um convênio assinado no 
final do ano passado entre a Uni­
camp e a Fepasa (Ferrovia Paulis­
ta S/A) e a RFFSA (Rede Ferro­
viária Federal S/A), cada empresa 
subsidiará 17.795 OTNs para a 
instalação, no campus, de um 
“ Banco Dinamométrico para En­
saios e Pesquisas sobre Freios Fer­
roviários”. É através dele, segun­
do o cooroenador do Departa­
mento Ferroviário da Faculdade 
de Engenharia de Campinas 
(FEC) da Unicamp, Fausto Rodri­

gues Filho, que serão desenvolvi­
das pesquisas com freios, sapatas 
de freios, aulas para os alunos de 
graduação e pós-graduação da 
FEC e ainda será dado treinamen­
to para engenheiros e técnicos de 
ferrovias.

Os primeiros passos em dire­
ção à especialização de ferrovias 
foram dados na década de 70, 
através de convênios entre a Fepa­
sa e a Universidade para a realiza­
ção de cursos aos engenheiros e 
supervisores da empresa. A partir 
desse trabalho, a Engenharia Me­
cânica da FEC detectou a necessi­
dade de aperfeiçoar os técnicos 
sobre um importante item de se­
gurança para as composições: os 
freios. O prof. Fausto explica que 
“ o freio ferroviário é bastante 
complexo e seu sistema deve con­
trolar a velocidade da locomotiva 
e seus vagões sem o menor risco. 
Além disso, o freio é fundamental 
em se tratando de projetar trens 
mais rápidos para o futuro” .

Essa preocupação está intima­
mente ligada ao que representa es­
se tipo de transporte no Brasil. 
Nos quase 30 mil quilômetros de 
trilhos das cinco maiores empre­
sas do ramo no País, 2.300 loco­
motivas trafegam anualmente 
com cerca de 70 mil composições

de carga e aproximadamente três 
mil composições de passageiros. 
Além, é claro, do sistema metro- 
viário do País, que possui pouco 
mais de 50 quilômetros de rede em 
operação, transportando em seus 
mais de 600 carros uma média de 
650 milhões de pessoas por ano.

O Banco Dinamométrico

Espinha dorsal do convênio 
entre as empresas e a Universida­
de, o Banco Dinamométrico deve­
rá estar montado no final de 1990, 
no prédio da FEC ainda em cons­
trução. O Banco Dinamométrico 
terá um laboratório ferroviário 
com área de 250m2. No local, de 
acordo com o prof. Fausto, será 
estudado o processo de frenagem 
(capacidade do freio), simulações 
desse processo em condições co­
nhecidas e controladas nas mes­
mas situações observadas nas fer­
rovias e, ainda, serão estabeleci­
das normas e critérios para a espe­
cificação de sapatas de freios (ele­
mento de atrito contra a roda).

“ A maior incógnita para os 
profissionais das ferrovias são as 
sapatas dos trens de carga e subúr­
bio. No laboratório, então, ava­
liaremos quais as propriedades 
que a sapata deve ter em cada tipo

de operação do trem, os proble­
mas de aquecimento de rodas que 
podem levar o trem à imobiliza- 
ção ou causar acidentes, além das 
condições que devem ser obedeci­
das para o controle da composi­
ção durante a frenagem, princi­
palmente na descida de rampas 
fortes e prolongadas” , detalha o 
professor.

Enquanto o Banco Dinamo­
métrico não fica concluído, os 
pesquisadores da Unicamp vêm 
desenvolvendo os ensaios nos si­
muladores e laboratórios das duas 
empresas ferroviárias e também 
no Instituto de Pesquisas Tecno­
lógicas (IPT), em São Paulo. Pela 
Fepasa, por exemplo, são feitas 
viagens experimentais para a veri­
ficação do sistema de freios, “ o 
que serve de subsídio para os nos­
sos estudos. Inclusive já apresen­
tamos uma modificação de freio 
para aumentar a segurança da lo­
comotiva de minério que desce de 
Poços de Caldas. Depois de testá- 
la, a Fepasa começa a implantar a 
modificação” , conta o engenheiro 
da Unicamp.

Ele acredita que, futuramente, 
como fruto das pesquisas a serem 
desenvolvidas no Banco Dinamo­
métrico, é possível que as sapatas 
sejam fabricadas no País. Todo

esse trabalho, além de beneficiar o 
transporte pela malha ferroviária, 
servirá para o transporte metro- 
viário. Outro aspecto que ele des­
taca como de fundamental impor­
tância é o ensino na FEC, pois os 
engenheiros que atuam nas em» 
presas do setor possuem os conhe­
cimentos referentes às ferrovias 
adquiridos na prática do dia-a- 
dia. O prof. Fausto garante que 
“ na FEC temos os docentes e a 
competência acadêmica para for 
mar o pessoal mais específico para 
as ferrovias” . Para isso foram 
criadas quatro disciplinas: enge­
nharia mecânica ferroviária; vias 
permanentes, pátios e terminais; 
operação ferroviária; e frenagem 
ferroviária.

A importância desse projeto já 
desperta a atenção de grandes em 
presas ligadas ao setor. Fausto 
conta que estão colaborando 
a Suecobras (SAB/N1F), fornece­
dora de equipamentos de freio 
ferroviário, que já doou um bloco 
de freios, e a General Eletric 
(GE), fabricante de locomotivas, 
que além de ter doado material 
necessário às pesquisas, fará a usi- 
nagem dos volantes de inércia pa­
ra o Banco Dinamométrico. A co­
laboração da GE está avaliada em 
NCz$7a 10 mil. (CJÍ)

Pesquisa aumenta 
resistência do café
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O segredo está 
em juntar 

a qualidade 
do café 

Arábica ao 
sabor do Robusta.

O Brasil produziu, no ano passado, 
26 milhões de sacas de café. Essa pro­
dução, no entanto, poderia ser supe­
rior não fosse o fantasma do nematói- 
de (fungo que destrói a raiz do café tor­
nando a planta improdutiva) que ataca 
os cafezais, principalmente os das re­
giões paranaenses. Um problema que 
tem acarretado prejuízos de milhões de 
cruzados aos cafeicultores.

Visando reverter esse quadro, o De­
partamento de Pré-Processamento de 
Produtos Agrocepuários da Faculdade 
de Engenharia Agrícola da Unicamp 
(Feagri), está pesquisando novos pro­
cessos de preparo de sementes. Trata- 
se de um trabalho conjunto entre a 
Feagri e o Instituto Agronômico de 
Campinas (IAC), que em apenas dez 
meses de pesquisas já começa a dar 
bons resultados.

O objetivo da pesquisa é, basica­
mente, “ buscar uma forma de tornar 
as sementes mais resistentes ao nema- 
tóide, tendo como fonte de material o 
café Robusta” , segundo o prof. José 
Luiz Vasconcelos, do Departamento de 
Pré-Processamento de Produtos Agro­
pecuários da Feagri.

Enxerto
No Brasil há duas espécies de café 

cultiváveis: o café Arábica, que repre­
senta 90% das culturas existentes no 
País e o café Robusta, cultivado prefe­
rencialmente em regiões mais quentes 
como Bahia, Mato Grosso e região da 
Amazônia. Ambos apresentam alguns

pontos positivos e outros negativos. 
Enquanto o café Arábica ganha em ter­
mos de qualidade, de sabor perde para 
o café Robusta — de qualidade inferior 
— em termos de resistência à ferrugem.

É exatamente com relação a esses 
aspectos que entram as pesquisas da 
Feagri/IAC. O processo básico é a en- 
xertia das duas plantas. A parte da raiz 
é enxertada com sementes da espécie 
Robusta e a parte aérea (ramos e folhas 
com sementes do café Arábica). Com 
isso, segundo o prof. Vasconcelos, 
“consegue-se obter maior resistência 
do Robusta combinada com a qualida­
de de bebida fina do café brasileiro, no 
caso o Arábica, tipo exportação” .

Mas surge um problema: como 
conseguir sementes do café Robusta 
para futuras plantações, sementes que 
seriam comercializadas pelos produto­
res e Secretaria da Agricultura de São 
Paulo? É aí que entra a segunda fase 
do projeto dessas pesquisas: o processo 
de secagem das sementes e germinação 
da planta, através do qual se pode ava­
liar a qualidade da planta, se é saudá­
vel ou se apresenta defeitos. Para reali­
zar esses testes, a Feagri recebeu do 
IAC 150 quilos de sementes de café.

O processo de secagem das semen­
tes é realizado à sombra, ao sol e a 
quente (artificial). Através do processo 
de ar quente artificial é que são estuda­
das três temperaturas diferentes para 
secagem dos grãos, isto é, temperatu­
ras a 35°, 40° e 45°. De cada trata­
mento são colhidas amostras e determi­
nada a germinação da semente. O res­
tante da amostra original — 150 quilos 
de semente — foi dividido em lotes e 
armazenados em sacos plásticos dos 
quais foram retiradas as amostras para 
o teste de germinação durante um 
período de 30 dias para o café Arábica 
e 60 para o Robusta. De cada uma des­
sas amostras separa-se 400 grãos de 10

José Luiz: “Tornar as sementes 
mais resistentes ao nematóide' ’.

lotes, cuja finalidade “é estudar o pro­
cesso germinativo, a reação referente a 
cada um desses processos e detectar, 
efetivamente, o melhor processo de 
preparo da semente” , explica a profa. 
Doris Groth, do Laboratório de Análi­
ses de Sementes do Departamento de 
Pré-Processamento. Há, entre outros, 
o “ teste do Vigor” , destinado a provo­
car um stress na semente para se verifi­
car até que ponto uma semente é sau­
dável ou não, e para sondar o surgi­
mento de plântula normal.

Há ainda o teste de Tetrazolium, 
que consiste, segundo Doris, em tratar 
a semente com uma substância deriva­
da do sal do Tetrazolim, que tem a fi­
nalidade de colorir, com um tom aver­
melhado, partes vivas da semente. Isso 
busca definir se a semente vai produzir 
uma plântula normal ou defeituosa — 
sendo defeituosa, acaba morrendo an­
tes mesmo de produzir fruto.

Benefícios
Com informações obtidas com essa 

bateria de testes, é possível a Feagri 
fornecer subsídios à Secretaria da Agri­
cultura para que esta, por sua vez, re­

Dórís: causando stress em 
sementes para testar sua saúde.

passe aos agricultores informações so­
bre técnicas mais adequadas e apura­
das. “ Isso representa, por outro lado, 
uma economia bastante considerável” , 
observa o prof. Vasconcelos, salientan­
do que “ uma semente de boa qualida­
de, bem preparada, trará um benefício 
muito grande não só aos produtores do 
Estado do Paraná, mas também aos de 
outras regiões do país sujeitas ao ne­
matóide” .

O professor explica que os proble­
mas dos çafeicultores vêm aumentando 
ano a ano em virtude do preço baixo 
do produto. E tem mais: os produtores 
não têm tratado a lavoura de maneira 
conveniente, como a utilização de adu­
bos e controle de pragas e moléstias e 
cuidados que devem ter com fenôme­
nos climáticos, como a seca por exem­
plo.

Essas pesquisas da Unicamp vão 
posssibilitar o fornecimento de infor­
mações úteis ao produtor para a for­
mação de um cafezal constituído de 
plantas enxertadas, “ reduzindo gastos 
desnecessários que serão fatalmente re­
vertidos em benefício próprio” , diz 
Vasconcelos. (A.R.F.)
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Entrevista: Oliveiros Ferreira

No palco, atores 
cansados da cena

;.v .v .;.v w i v \ \ j ;jv
Campinas, abril de 1989

O Brasil vive um novo m om ento histórico. Decorridos quatro anos do fim  do  
regime m ilitar e 25 de seu começo, 50 milhões de brasileiros que nunca votaram  
para presidente da República e outros 30 milhões que já  o fizeram  num passado  
rem oto voltam  às urnas em 15 de novem bro próxim o. A  falta  de costume é tanta 
que há quem ainda não acredite: as eleições vão acontecer mesmo? Desconfianças 
à parte, o fa to  é que os próxim os tem pos serão fundamentais para a instituciona­
lização do  país e a reconquista do direito da cidadania.

O  assunto, que neste ano deixa o foro  político e acadêmico para ganhar as 
ruas, fo i  o eixo das discussões do último segmento do seminário “Brasil Século 
21 ”, realizado na Unicamp na primeira semana de abril. Para coordenar um dos 
temas mais com plexos e polêm icos do debate  — “Regime Político e Governabili­
dade”  — fo i escolhido o jornalista Oliveiros Ferreira, 60 anos, diretor de “O Es­
tado de S. P au lo”  eprofessor de Teoria Política no Departamento de Política da 
USP.

Jornal da Unicamp — São lão raros no 
Brasil os momentos em que não se talou de 
crise que aos poucos se perde a própria no­
ção da palavra crise. Basta consultar os jor­
nais de qualquer década pós-República e a 
crise está lá, com todos os seus ingredien­
tes: o político, o econômico e o social. Para 
o acadêmico e o jornalista experimentado, 
a que profundidade lhe parece estar a crise 
brasileira?

Oliveiros Ferreira — Eu diria que mais 
profunda que todas as crises anteriores, 
porque os atores estão mais cansados da ce­
na. Veja bem, as crises a que você se referiu 
se deram entre atores que pertenciam, por 
assim dizer, à mesma companhia. Eram os 
atores das chamadas oligarquias. No entan­
to, no instante em que um ator que não era 
da mesma companhia começou a entrar em 
cena, a crise se tornou séria, como foi em 
30 com a presença militar. E de 30 para cá, 
você tem a fixação dos militares como um 
elemento interveniente na cena. Veja bem, 
eles tentaram realizar o seu projeto de 64 a 
85 e, de certa forma, conseguiram êxito do 
ponto de vista estritamente material. Afi­
nal, a economia se classificou como uma 
grande economia mundial. Do ponto de 
vista político, no entanto, não tiveram êxito 
algum. Mas é a partir dos anos 50 que eu di­
ria que há, se não uma nová companhia que 
nâo aceita muito bem as regras do jogo, às 
vezes alguns elementos que recusam a parti­
cipar da antiga companhia. Então, o jogo 
às vezes é possível de ser feito, outras vezes 
não. Eu não diria que as massas se volta­
ram contra o Getulismo de 30. Não: as 
massas se levantaram quando passaram a 
mostrar que o Brasil tinha ficado urbano. 
O Brasil ficou urbano na década de 50. E o 
fenômeno da política de massas é um fenô­
meno típico de Juscelino.

A dificuldade toda está em você conci­
liar esse ator privilegiado que detém os ins­
trumentos de força com essa nova compa­
nhia que se chama as massas. Ora, as mas­
sas não se cansaram, não perderam o seu 
papel, o seu script, porque elas não têm ain­
da um script. Por sua vez, as oligarquias 
não têm mais projeto, não têm mais pro­
grama. Não sei sequer se elas existem como 
grupo organizado, porque não têm a mes­
ma articulação, os mesmos interesses que 
tinham na República Velha. Então você 
tem uma crise que é maior porque mudou a 
quantidade. Sem querer repetir o velho 
Marx, a mudança de quantidade altera a 
qualidade do processo. Você tem um país 
de 150 milhões de habitantes, a maioria 
concentrada nas regiões metropolitanas. Is­
so é uma pressão demográfica que se trans­
forma em pressão social. A economia dos 
anos 80 perdeu a capacidade de investir na 
década de 80. Então, nesse ponto, a crise é 
mais forte que a de 30. O Estado, tendo 
perdido a capacidade de investir — veja 
bem, quando eu digo capacidade de inves­
tir, eu quero dizer que o Estado não encon­
tra mais maneira de se apropriar de parte 
do excedente produzido pela sociedade e 
canalizar esse excedente para investimentos 
—, canaliza esse excedente para o custeio 
da máquina e, de certa forma, para abaste­
cer o Tesouro com os débitos que foram 
contraídos no Exterior. Então, esse Estado 
deixou de ser ator.

JU — Basta a gente pegar a canção da 
Copa de 70 (“ Noventa milhões em 
ação...’’) para ver que nos últimos 19 anos 
crescemos 60 milhões. Isto é bem duas Ar­
gentinas ou 20 Uruguais. Como é possível a 
um país com esse pique demográfico cres­
cer, gerar empregos o bastante e se tornar 
uma nação funcional? Você acha que é 
possível?

Oliveiros — Não, não tem condicões.
Agora você pergunta: o Estado deve inter­
vir? o Estado pode intervir de duas manei­

ras: ou faz um planejamento demográfico 
violento, como se fez na índia ou como se 
faz na China, que está chegando hoje a 1 
bilhão e 100 milhões de habitantes, apesar 
de toda a cautela; ou a sociedade toma 
consciência do fenômeno, sentido na boca 
do estômago, e poupa para criar os empre­
gos. Não tem solução mágica. E se a socie­
dade é contra o controle demográfico, por 
atentar contra seus padrões morais, a socie­
dade tem de economizar 20 bilhões de dóla­
res por ano para manter a situação tal como 
está.

JU — Contudo, apesar do Estado ter 
saído de cena, como o sr. diz, parece que as 
instituições se fortaleceram com o tempo. 
Basta lembrar que há 25 anos uma inflação 
anual de 90% era pretexto suficiente para 
propor-se a derrubada do governo.

Oliveiros — Eu diria que a sociedade, 
naquela época, ainda tinha forças. Achava 
que 90% já inviabilizavam a economia e 
que precisavam derrubar o governo. Hoje 
não. Tem uma inflação de 1.000% e diz: 
“ Não, pra mim tudo bem.” Nós perdemos 
a consciência dos problemas.

JU — Não há aí uma contradição com a 
idéia de que as massas emergiram?

Oliveiros — Por que contradição?
JU — Porque as massas de algum modo 

se organizaram de lá para cá.
Oliveiros — As massas se organizaram e 

as instituições de certa forma não corres­
pondem ao desejo de alguns partidos ditos 
representantes das massas. Eu não diria po­
rém que as instituições se fortaleceram. Pe­
lo contrário. Diria que o executivo se forta­
leceu. Vivemos hoje uma ditadura aliás 
maior do que no período militar. Isto por­
que no período militar a ditadura era fran­
ca. Você sabia que, conforme as coisas que 
fizesse, não lhe abriríam as portas. Hoje o 
executivo governa com um decreto-lei que 
chama de medida provisória e todos nós ba­
temos palmas.

JU — Mas como conciliar isso com a 
idéia de que o Estado saiu de cena?

Oliveiros — Nâo tem conciliação. O 
Brasil é um sistema de equações incom­
patíveis. As massas não encontram empre­
go. Precisaríamos de uma economia de 20 
bilhões de dólares por ano. Ninguém está 
disposto a economizar isso. Estava lendo 
agora uma entrevista do secretário da Fa­
zenda do Estado, onde ele diz que só de ju­
ros da dívida externa do Estado de São 
Paulo o governador tem de pagar pratica­
mente a receita do ICM. Então as institui­
ções não se fortaleceram. Liqüidaram-se. A 
Federação acabou. A autonomia municipal 
e estadual também. O drama é que não to­
mamos consciência disso. Nenhum de nós 
discute a sério esse problema. Como é que 
vamos economizar 20 bilhões de dólares 
por ano para dar emprego a dois milhões de 
pessoas mantendo a mesma distribuição de 
renda?

JU — E a saída estaria fora do Estado? 
De que maneira o sr. vislumbra algum tipo 
de perspectiva?

Oliveiros — Algum tempo atrás eu colo- 
quei a seguinte disjuntiva: ou você faz neste 
país um regime autoritário mesmo, para va­
ler, que signifique inclusive a mobilização 
de mão-de-obra (um regime tipo estalinista, 
com todas as consequências do estalinis- 
mo), ou você abre o regime economicamen­
te e aí se insere realmente na economia 
mundial, com as salvaguardas indispensá­
veis para preservar a indústria do país.

JU — A oito meses de uma eleição pre­
sidencial histórica, já que não votamos há 
quase 30 anos, são cada vez menos audíveis 
(felizmente) as cassandras que anunciavam 
um intransponível muro militar para as pre­
tensões da esquerda. O sr. acredita que ain­
da possa haver esse obstáculo para uma

Oliveiros: “A grande crise futura é a de um presidente sem maioria no Congresso’

eventual vitória das esquerdas?
Oliveiros — Acredito. Porque acredito 

na razão hegeliana. A sociedade civil não 
está organizada. Isto de dizer que a socieda­
de civil está organizada é coisa de sociólo­
go, politicólogo. Na realidade, não está 
não. A hora em que se comprovará a orga­
nização da sociedade civil é a hora do va­
mos ver. Na hora do vamos ver, será que 
vai haver alguma resistência? Suponha que 
o Lula ganhe. Brizola eu acho que não é tão 
perigoso eleitoralmente. Vocês viram a rea­
ção à vitória da Erundina? Foi uma reação 
nazista: é mulher, é nordestina, têm hábitos 
sexuais duvidosos. Mas, basicamente, é 
nordestina e é mulher. Essa reação encon­
trei na cidade de São Paulo e no Interior. 
Você imagina o Lula. Isso vai provocar o 
quê? Veja bem, a intervenção militar não se 
dá assim: o fulano é eleito e o ministro tira 
a espada e vai para a rua. Não. É um troço 
que vem trabalhado. Isso eu acho perigoso 
do ponto de vista racional. Temos de pôr 
na cabeça que não são apenas os doidos da 
esquerda que jogam bombas. Isso nós já sa­
bemos. Os da direita também jogam. E na 
hora em que começarem a jogar bomba os 
milicos vão agir.

JU — Na hipótese da esquerda, polari­
zada, terminar por ganhar o segundo tur­
no, o que acontecerá? Que espécie de go­
verno faria Brizola? Que espécie de turbu­
lência institucional se teme podería sobrevir 
com os partidos de esquerda?

Oliveiros — Veja, há outro tipo de aná­
lise para o período que vai se inaugurar em 
março do ano que vem, que não é a socie­
dade civil versus Stalin, ou a classe traba­
lhadora versus classe produtora, essa boba­
gem toda. Não, falo da análise institucional 
de um presidente da República que não vai 
ter maioria no Congresso. Ou ele governa 
por medida provisória ou tem uma crise co­
mo o Getúlio teve em 54, quando perdeu a 
maioria no Congresso. Ou uma crise como 
a de 61, quando o governo não tinha maio­
ria, ou em 64, com o Jango, ou em 68, por­
que o Costa e Silva nâo tinha maioria. Aí, 
sim, você tem uma crise institucional.

JU — Seria o momento do Parlamenta­
rismo?

Oliveiros — Não sei como se resolve. 
Pode ser até o da Monarquia. Veja que há 
nisso um outro risco, que o Brizola aliás co­
locou com propriedade mas sem atentar pa­
ra a gravidade. Há o risco do bonapartis- 
mo. De um presidente da República eleito 
num segundo turno com 51% dos sufrá­
gios, contra um Congresso que está em fim 
de mandato. Esse presidente vai dizer: Ma­
nuel, a legitimidade é minha, não do Con­
gresso. E as instituições vão para o espaço.

JU — O risco de um Caiado ganhar não 
é o iiiA iiio do de um Lula? Por que as es­
querdas atemorizam tanto?

Oliveiros — Nunca pensei que o Caiado 
pudesse ganhar.

JU — Ele ou os segmentos que repre­
sentam a direita.

Oliveiros — Na Constituinte, a UDR te­
ve um comportamento de certa forma car- 
torialista. O perdão das dividas. Não ter en­
xergado o problema da terra na sua ampli­
tude demográfica, econômica e social. É 
possível que ele mantenha a mesma postura 
cartorialista. É possível que não. Mas, de 
qualquer maneira, a mesma questão ante­
rior se coloca. Onde você tem um presiden­
te sem maioria, aí você tem crise.

JU — Mas o Sarney não tem maioria.
Oliveiros — Não tem, mas ele não é ex­

tremado ideologicamente. Ninguém tem in­
teresse em tirar o Sarney. Um presidente 
marcadamente ideológico como o Lula, 
mais do que o Brizola, à direita ou à esquer­
da, vai se defrontar com o Congresso.

JU — Partindo do princípio de que os 
regimes marxistas são em geral militaristas 
ou militarizados, não havería aí uma con­
tradição por trás da fobia militar pelos regi­
mes de esquerda?

Oliveiros — Eu sempre disse, embora 
nunca tenha escrito, que as Forças Arma­
das possivelmente hoje estejam mudando. 
Eu gostaria de ressaltar isso, mas até Geisel 
as Forças Armadas foram estatizantes. Isso 
significa que, na prática, desenvolviam as 
mesmas políticas que os fascismos de es 
querda. O que diferencia um regime real 
mente militar fechado como os regimes da 
Europa Oriental é que lá é o partido que co­
manda as Forças Armadas. Aqui, eles não 
vão permitir isso jamais. Se o Lula quiser 
controlar as Forças Armadas, prepara as 
malas e vai embora. O Brizola não quer 
porque já aprendeu. E as Forças Armadas 
hoje estão absolutamente independentes do 
Estado. Isso é grave. Ninguém quer pensar 
nesse assunto.

JU — O sr. falou que hoje as Forças Ar­
madas estão independentes do Estado. Mas 
historicamente elas sempre mantiveram es­
sa independência.

Oliveiros — Sempre se consideraram in­
dependentes do Estado, mas sempre disse­
ram que obedeciam ao poder civil. Aliás, 
continuam dizendo, mas todo mundo já sa­
be que isso não é verdade.

JU — Então, se quiserem reformas, os 
partidos de esquerda terão de “ maneirar 
para coexistir com as Forças Armadas?

Oliveiros — Veja, as grandes reformas 
neste país foram feitas pelos conservadores 
Nós perdemos essa visão histórica. Quem 
fez a Abolição foi a Coroa. Quem fez a Re­
pública foi um conservador chamado Deo- 
doro. Quem fez outra porção de coisas foi 
outro conservador chamado Getúlio Var­
gas. Se você quiser fazer a reforma agrária, 
chame o Caiado e mande ele fazer. Aí nin­
guém briga. Agora, os conservadores tam­
bém perderam a inteligência. O imperador 
era inteligente. A princesa Isabel era inteli 
gente. O Deodoro era inteligente. Os que 
construíram a grandeza de São Paulo eram 
inteligentes. O Getúlio era inteligente. Há 
uma escassez de matéria cinzenta, à esquer­
da e à direita. Isso é grave.

JU — Apesar das crises, os brasileiros 
foram ufanistas ao longo de toda a sua his­
tória: no Império, na transição da Repúbli­
ca, no Estado Novo, no período Juscelino e 
especialmente no início dos anos 70. É no­
tável que, hoje, o pessimismo lenha se ge­
neralizado a ponto de se acreditar, mesmo 
em meios esclarecidos, que o país é inviá­
vel. Como andam suas esperanças acerca 
do Brasil?

Oliveiros — Vou te responder sucinta­
mente com uma frase que li no velho Leon 
Trotski quando ele comentava a crise espa­
nhola dos anos 20, que desembocou na re­
volução: “ A Espanha tem solução. Para is­
so é necessário três coisas: primeiro, um 
partido; segundo, um partido; terceiro, um 
partido.” E o Brasil precisa disso: um par­
tido. Se ele não tiver um partido, acabou. 
Nos fins dos anos 70 não se fizeram investi­
mentos. Nos fins dos anos 80 não se fize­
ram investimentos. Ninguém vai investir 
nos 90. Perdeu-se a década dos 80. Vai se 
perder a década dos 90. (E.G. e G.C.)
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H  esteira do êxito de seu li­
vro mais recente —  Viena Fin- 
de-Siècie, aqui editado conjun­
tamente pela Editora da Uni­
camp e Companhia das Letras 
—  aportou no Brasil em feverei­
ro último o prof. Carl Schorske, 
da Universidade de Princeton, 
para uma série de palestras sobre 
a cultura austríaca no final do 
século passado. Numa entrevista 
rápida após sua conferência na 
Unicamp, Schorske falou ao 
“Jornal da Unicamp ” e de­
monstrou, em relação ao Brasil, 
mais que simples interesse cultu­
ral. Ele se mostrou preocupado 
com os rumos da educação no 
País.

Jornal da Unicamp — O sr. escre­
veu um livro erudito que, surpreenden­
temente, vem experimentando sucesso 
de público no Brasil. Como explicar 
que um certo período histórico de uma 
cidade aristocrática européia possa in­
teressar tanto a leitores brasileiros?

Carl Schorske — Fui recebido aqui 
como se fosse uma celebridade da 
mídia. Não creio que o seja. Seja como 
for, é curioso que em três países, a 
França e o Brasil entre eles, meu traba­
lho venha recebendo uma atenção es­
pecial. É possível que pontos de vista 
comuns aproximem brasileiros e fran­
ceses. Tenho pensado sobre isso e a res­
posta não é fácil. Suponho que o inte­
resse decorre do fato de que o fenôme­
no cultural da Viena da virada do sécu­
lo não raro transcende a esfera políti­
ca, social e geográfica para alcançar a 
esfera psicológica. Naturalmente isso 
poderia exercer uma certa atração so­
bre os leitores brasileiros. O raciocínio 
pode até não estar correto, mas não vi 
muita coisa que o desminta. Afinal, en­
contrei aqui numerosas pessoas engaja­
das em movimentos progressistas, e es­
tas, naturalmente, são mais sensíveis 
ao fenômeno Viena. Por outro lado 
posso dizer que todos aqueles interes­
sados em modernismo como um fenô­
meno cultural se sentem atraídos por 
aquele período particular de Viena, 
que concentrou, de um modo homogê­
neo e coeso, uma “ intelligentzia” exu­
berante.

JU — Com a explosão de tantos 
movimentos de vanguarda cultural na 
Europa no começo do século (futuris­
mo, expressionismo, cubismo, cubofu- 
turismo etc.), o que faz de Viena um 
caso à parte no que diz respeito ao nas­
cimento da chamada modernidade?

Schorske — Nenhuma das capitais 
que abrigam o surgimento desses movi­
mentos constitui um caso tão especial 
quanto a Viena da virada do século. Os 
futuristas da Itália, os cubistas de Paris 
e os expressionistas da Alemanha têm 
suas peculiaridades e seu lugar na cons­
trução do espírito do século, porém é 
certo que todos tomaram uma direção 
mais ou menos comum. Existem razões 
por que Viena se tornou o foco princi­
pal das novas atitudes culturais consi­
deradas modernas, e essas razões estão 
exatamente em sua distinção das for­
mas tradicionais de contestação e rup­
tura, além de tê-las precedido no tem­
po. Viena apresentava-se, na época, 
como uma entidade social onde a ino­
vação cultural se dava num vasto es­
pectro de disciplinas. Os arquitetos que 
produziam a nova arquitetura, por 
exemplo, conheciam de perto os escri­
tores, os críticos, os pintores. Todos se 
sentiam parte de uma geração que 
transformava a cultura. Não me parece 
que isto tenha acontecido na França 
dos cubofuturistas ou na Alemanha 
dos expressionistas.

JU — Refutando a Peter Gay, o sr. 
admitiu que Freud podería ter criado a 
psicanálise em Munique ou Berlim, ao 
invés de Viena, mas que isto teria sido 
mais difícil em Paris e quase impossível 
em Albuquerque (Novo México) ou 
São Paulo. Por quê?

Schorske — Não, eu não disse isso, 
é um mal-entendido. Em todo o caso, 
acredito que aquela mistura particular 
de inteligências, por ter acontecido em 
Viena num determinado período histó­
rico, propiciou o nascimento de um fe­
nômeno cultural também muito parti­
cular. Peter Gay e eu discordamos so­
bre isso, é dele a concepção de que a

Viena para brasileiros
Schorske: “Idéias gloriosas podem desaparecer subitamente, mas podem também florescer em condições inóspitas”.

Entrevista: Carl Schorske

psicanálise poderia ter surgido igual­
mente em Munique ou Berlim. Bem, 
não é novidade para ninguém, tampou­
co para vocês brasileiros, que sob de­
terminadas condições as idéias mais 
gloriosas podem desaparecer subita­
mente. Isto acontece aqui e em quase 
todos os lugares. Mas também é certo 
que elas podem florescer nas condições 
mais inóspitas. Sistemas fechados e sob 
censura têm produzido idéias extrema­
mente criativas e processos notáveis em 
certos aspectos e em algumas áreas. 
Qualquer um que conheça a história da 
Rússia no século 19 sabe disso.

JU — Giovanni Papini dizia que a 
América Latina era incapaz de produ­
zir sistemas de idéias de valor univer­
sal, ou seja, idéias indispensáveis para 
o mundo. Em sua opinião, não havería 
aí um problema de silenciamento resul­
tante da “distância” e do desinteresse 
pelo Terceiro Mundo?

Schorske — Concordo inteiramente 
com isto e discordo de Papini. Não se 
trata somente de silenciamento pela 
distância, mas de ignorância do Pri­
meiro e do Segundo Mundo. Digamos 
que, até agora, eles estiveram demasia­
damente ocupados com seus próprios 
fenômenos e suas idéias, esquecidos de 
que há boas idéias também em outros 
lugares. Não só a América Latina ou o 
Brasil padecem desse esquecimento, 
mas também a Ásia e a África.

JU — Isto traz a questão do isola­
mento intelectual individual. Franz 
Kafka, por exemplo, embora vivesse 
em Praga (uma cidade com fortes co­
nexões culturais com Berlim e Viena), 
poucas relações mantinha com o mun­
do intelectual de Schnitzler, Broch e 
Musil. Como explicar que, sozinho, 
viesse a se tornar tão mais paradigmáti­
co do século que eles?

Schorske — De fato, Kafka foi 
contemporâneo de Broch, Musil, 
Schnitzler e também Hofmannsthal. 
Por mais que me esforce, não vejo 
muita coisa entre Kafka e eles. Mas o 
certo é que às vezes uma pessoa se bas­
ta para constituir um sistema que, em 
outros casos, necessita um conjunto de 
pessoas. Kafka se tornou representati­
vo do século porque tentou encontrar a 
si próprio na estrutura de seu trabalho 
e nas relações burocráticas de poder. 
Isto é central em sua obra, especial­
mente em “ O Veredito” e em “ O Cas­
telo” , que são documentos até de ante­
cipação dialética contra o excesso de 
racionalismo do nosso tempo.

JU — Os movimentos de renovação 
cultural e estética no Terceiro Mundo 
têm uma relação de dependência com 
renovações imediatamente anteriores 
das metrópoles internacionais. O sr. 
crê que essa dependência é inevitável?

Schorske — Discordo ligeiramente 
dessa formulação. Tenho observado 
que a maioria dos movimentos de reno­
vação estética (e isso é peculiar também 
aos Estados Unidos), embora encontre 
lastros anteriores na Europa,parte qua­

se sempre de um descontentamento 
com a linguagem nacional praticada 
até então. Então é a exaustão de uma 
cultura antiga e de suas formas que le­
vam à inovação. E quando a inovação 
chega, a tendência das pessoas agarra­
das ao oficialismo é dizer: “ Ha, ha” . 
Na verdade, isto é que é cosmopolita, 
acontece em todos os lugares onde a re­
novação se dá, é a estranheza das no­
vas idéias que faz com que pareçam es­
trangeiras.

JU — Com a televisão, o satélite, as 
novas mídias e a internacionalização 
das formas culturais, o sr. acha que 
ainda há lugar para uma arte tipica­
mente nacional?

Schorske — A formulação para a 
arte nacional não é mais real ou irreal 
que para a arte local, a arte de uma co­
munidade específica. Há um lugar para 
ela. Sempre haverá uma arte que ex­
presse a identidade de uma comunida­
de. Isto não deveria ser acompanhado 
de um sinal de “ mais” ou de 
“menos” . O importante é saber se essa 
arte vai preencher uma função. Poderá 
preenchê-la quando aproxima determi­
nada comunidade de uma comunidade 
maior ou, movimento oposto, quando 
estabelece uma distância entre ambas. 
Tanto pode aproximar quanto distan­
ciar. Mas o que ela jamais deixa de fa­

zer é satisfazer uma determinada de­
manda cultural, que às vezes requer ex­
pressões locais, às vezes internacionais. 
Neste último caso, o limite entre ambas 
pode ser muito tênue.

JU — Que impressões o sr. leva do 
Brasil e dos brasileiros?

Schorske — No curto espaço de 
tempo em que aqui estive, pude enten­
der um pouco mais a magnitude dos 
problemas sociais e econômicos do 
Brasil. Estou encantado em saber que 
em algumas regiões, particularmente 
São Paulo, esses problemas estão susci­
tando movimentos de grupos e de pes­
soas lúcidas nos últimos anos. 
Preocupa-me, contudo, que a educa­
ção do povo não esteja entre as priori­
dades do governo para a solução desses 
problemas. Uma política de educação 
sistemática em pouco tempo multipli­
caria o Brasil do ponto de vista estrutu­
ral, incluindo sua independência eco­
nômica das comunidades bancárias in­
ternacionais. Vocês terão muita difi­
culdade futura se mantiverem esse tipo 
de orientação política, tão intimamente 
ligada ao capitalismo internacional. 
Pensando nisso, acho muito perigoso 
dar tão pouca atenção à educação do 
povo. É somente através dela que se 
poderá chegar à verdadeira autonomia 
cultural e econômica. (E.G. e G.C.)

O que foi a Viena 
da virada do século

Franz Kafka detestava-a, Franz Wer- 
fel a amava. Nada disso interferia, contu­
do, com a paz de seus grandes jardins pú­
blicos, a efervescência de seus salões lite­
rários e a temperatura intelectual de cafés 
onde se dava o nascimento da psicanálise 
de Freud, do novo urbanismo de Otto 
Wagner, da literatura de Hugo von H of­
mannsthal, Arthur Schnitzler e Robert 
Musil, da pintura de Gustav Klimt e Os- 
kar Kokoschka e da música atònal de Ar- 
noldSchoenberg.

É  significativo que, enquanto esses ar­
tistas e intelectuais decidiam andar na 
contramão da história, o jovem Adolph 
Hitler percorria maravilhado a Ringstras-

se, a nova avenida monumental do centro 
de Viena, com sonhos de arte na cabeça. 
É pena que a Sesseção, o grupo de novos 
artistas que se rebelou contra a arte anti­
ga, não o tenha obsorvido ainda que por 
piedade (Hitler era um mau pintor): talvez 
a história do século fosse outra.

Essa pequena “fa lha” não des lustra, 
contudo, a visão mística da Viena que, 
por conta própria, e sem pedir a opinião 
de ninguém —  já  que não se tratava de um 
movimento internacional —  passou a pro­
duzir uma nova cultura que refletia a de­
sintegração da antiga e acusava o surgi­
mento do homem psicológico. Ela anun­
ciava, na verdade, o século 20 (E.G.)

A Reichsratsstrasse, 
testemunha 

de uma 
época de 

riqueza 
intelectual 

e decadência 
política.
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Cerca de 5 mil pacientes 
já foram atendidos no centro de 

atendimento oftalmológico.

O Hospital Regional, 
centro de referência 

hospitalar para 16 cidades.

A casa onde funciona o 
centro de atendimento oftalmológico, 

com orientação da Unicamp.

De olho em Divinolândia
No interior 
paulista, 16 

cidades juntam 
forças com a 

colaboração 
da Unicamp.

“ Se não trabalha na prefeitura 
ou no hospital, com certeza é 
bóia-fria” . A frase, bastante ou­
vida em Divinolândia, cidade pau­
lista a 174 quilômetros de Campi­
nas, não traz demérito algum para 
o lugar. Apenas mostra o senso de 
humor de seu povo.

Entretanto, neste cenário de 
ruas tortuosas plantadas no alto 
de uma de suas muitas colinas, al­
go de novo se passa. Hà alguns 
meses, 16 cidades da região — cu­
jo centro econômico é São João 
da Boa Vista — decidiram fazer 
de Divinolândia o seu centro de 
referência hospitalar. O sistema 
está sendo implantado com orien­
tação da Unicamp e já mostra 
seus frutos: a cidade tem um dos 
melhores padrões de atendimento 
oftalmológico do interior do Esta­
do.

Apesar do amplo espaço do 
Hospital Regional — antes cha­
mado Hospital Ademar de Barros 

, de 14 alqueires, pertencente ao 
Estado e cedido ao consórcio de 
16 prefeituras, o centro de atendi­
mento oftalmológico funciona 
numa casa à parte, de oito cômo­
dos. Ali, uma equipe formada por 
um residente da Unicamp, enfer­
meiras e funcionários administra­
tivos, atende até 30 pacientes por 
dia. As cidades são atendidas em 
rodízio, sem privilégios: uma ci­
dade a cada período de meio dia.

O esquema funciona desde fe­
vereiro de 1988, logo após o Con­
sórcio de Desenvolvimento da Re­
gião de Governo de São João da 
Boa Vista (Coderg), com a ajuda 
da Secretaria de Saúde do Estado, 
ter obtido o uso do hospital e pro­
videnciado o equipamento neces­
sário. Há um consultório comple­
to para atendimento. As cirurgias 
mais simples são realizadas no 
Centro Cirúrgico do hospital, que

tem capacidade para 230 leitos. 
Os casos mais graves são encami­
nhados para a Unicamp.

“ Trata-se de um sistema novo 
em termo de Brasil” , explica o 
prof. Newton Kara José, chefe do 
Departamento de Oftalmologia 
da Faculdade de Ciências Médicas 
da Unicamp. É Newton quem 
coordena a ida de residentes a Di­
vinolândia, participando ainda de 
campanhas de erradicação de ca­
tarata como a realizada em mar­
ço, na cidade de Tapiratiba (veja 
box). Mas o sistema pode ser me­
lhorado: constata-se a necessidade 
de mais um médico para o dia-a- 
dia, o que se espera conseguir com 
a ajuda da Secretaria de Saúde do 
Estado. É dela que se aguarda ain­
da o cumprimento da promessa de 
equipamento para mais um con­
sultório, cujo espaço físico existe 
e está aguardando a sua imple­
mentação.

Presidente do Consórcio, o 
prefeito de São João da Boa Vis­
ta, Gastão Cardoso Michelazzo, 
eleito no início do ano, considera­
do trabalho da Unicamp “ indis­
pensável” e espera que o convênio 
possa ser ampliado para áreas co­
mo as de cardiologia e neurologia, 
por exemplo. Observa, com orgu­
lho, que “ não existe nenhuma 
pessoa com catarata em Santo 
Antônio do Jardim” , onde foi 
realizada uma campanha nesse 
sentido, no começo do ano, como 
parte do convênio Unicamp Esta­
do Prefeituras.

Reação semelhante tem a ad­
ministradora hospitalar Maria 
Aparecida Laleu Abe, a Lia, há 
pouco tempo nessa função no 
Hospital Regional. “ Só podemos 
agradecer o trabalho da Uni­
camp” , diz, enquanto mostra, sa­
la a sala, as dependências utiliza­
das pela oftalmologia e os cinco 
andares do Hospital que adminis­
tra.

Caravana, piquenique
O prédio que atende às consul­

tas de oftalmologia em Divinolân­
dia não tem nada de triste: parece 
antes um lugar de lazer e festa. 
Antes das 7 da manhã, começam a 
chegar os carros das prefeituras 
da região. Enquanto o paciente é 
atendido, seus familiares — “ tem 
gente que traz toda a família” , diz

Consórcio reúne 
esforços da região
O Consórcio que congrega as 

16 cidades da região de São João 
da Boa Vista começou com um 
trabalho comum na área da infor­
mática (para ISS e IPTU), hoje a 
todo vapor. Depois veio o convê­
nio com a Unicamp, firmado em 
1987 e cujos primeiros resultados 
já foram colhidos em 1988. O pri­
meiro passo foi conseguir, após 
longa batalha judicial, a cessão do 
então Hospital Ademar de Bar­
ros, em Divinolândia, que estava 
em poder de um grupo da cidade, 
apesar de pertencer ao Estado.

Inaugurado em 1945, o hospi­
tal foi usado durante muitos anos 
para tratamento de tuberculosos. 
Ocupa uma extensa área e tem a 
maior parte de seus cinco andares 
ocupada por 150 excepcionais 
profundos (doentes com poucas 
chances de vida). A Secretaria de 
Saúde dá a cobertura para esse se­

tor, já que atende a doentes de to­
do o Estado.

O presidente do Conderg é o 
prefeito de São João da Boa Vis­
ta, Gastão Cardoso Michelazzo 
(PMDB), eleito pelos 16 mu­
nicípios, com mandato de dois 
anos. O anterior, Sidney Stanis- 
law Beraldo, também de São João 
da Boa Vista, foi quem fez os pri­
meiros contatos com a Unicamp 
na área de oftalmologia. O Con­
derg atende a uma região de cerca 
de 300 mil habitantes, com um 
modelo de organização próprio 
que já começa a ser seguido por 
outros municípios. Divinolândia, 
sede do Hospital Regional, tem 
7.253 habitantes. Seu prefeito, 
Luís Pedro Gonçalves da Silva, 
eleito em novembro pelo PFL, é 
um dos grandes entusiastas do 
Convênio com a Unicamp.

Em Santo Antônio, catarata erradicada.

cidade tem direito a 10 consultas 
novas por dia, além de alguns re­
tornos. Com as urgências, chegam 
a 30 as pessoas atendidas diaria­
mente. Divinolândia, por sediar o 
sistema, concentra um maior nú­
mero de pacientes até agora: 600. 
Depois vem Caconde, com 280; 
Mococa, 247; e São João da Boa 
Vista, 188. Já foram realizadas 
300 cirurgias e distribuídos 165 
pares de óculos de outubro passa­
do a janeiro deste ano.

A procura do atendimento of­
talmológico do Hospital Regional 
pode ser medida pela projeção fei­
ta por Newton Kara: cirurgias 
marcadas até setembro e consultas 
até novembro. A afluência maior 
é de crianças até 10 anos e de adul

Atendimento oftalmológico em Divinolândia (1988)
Cidade População (SEAD) Atendimentos

Aguaí 17.866 85
Águas da Prata 4.653 111
Caconde 14.577 280
Casa Branca 21.296 74
Divinolândia 7.253 600
E. Santo do Pinhal 33.162 136
Itobi 4.965 55
Mococa 51.659 247
Santa Cruz das Palmeiras 16.162 104
Santo Antônio do Jardim 5.139 74
São João da Boa Vista 57.041 188
São José do Rio Pardo 33.824 60
São Sebastião da Grama 9.118 173
. Tambaú 15.841 100
Tapiratiba 8.682 154

\Vargem Grande do Sul 24.603 106 J

Lia — fazem um verdadeiro pi­
quenique debaixo das árvores 
frondosas, com mesas para esse 
fim. Lá dentro, o paciente recebe 
a melhor das atenções.

Na verdade o atendimento co­
meça bem antes, na cidade de ori­
gem do paciente. A consulta é 
marcada no posto de saúde local. 
Uma vez agendada em Divinolân­
dia, o paciente é atendido de acor­
do com a escala feita para as 16 ci­
dades. Nada paga pela consulta. 
Paga uma quantia simbólica (10 
cruzados) se precisar de óculos. O 
aro é conseguido em campanhas 
realizadas pelas prefeituras e a

lente vem do Consórcio. Quando 
é necessário fazer alguma cirurgia 
mais simples, o centro cirúrgico 
do Hospital Regional está equipa­
do para isso. Faz até duas cirur­
gias por dia. “ Os casos mais com­
plexos são enviados para o HC da 
Unicamp” , explica Maria Cecília 
Machado, enfermeira responsável 
pelo serviço de atendimento.

É Cecília quem controla a 
marcação das consultas e das ci­
rurgias, mantendo a respeito es­
tatísticas sempre atualizadas. 
“Entre consultas novas e retor­
nos” , diz, “ o último ano regis­
trou 4.750 atendimentos.” Cada

tos acima dos 40. “ O mais impor 
tante ê a reabilitação do cego por 
catarata” , diz Newton Kara. Para 
coordenar o trabalho de Divino­
lândia, a Unicamp exibe vasta ex­
periência na área: tem certamente 
o melhor cartel de atendimento do 
País, e também um dos maiores: 
270 pacientes são atendidos dia 
riamente no HC em Campinas 
Um dos sonhos de Newton é criar 
na Unicamp um Instituto de Of­
talmologia, com prédio próprio. 
A partir daí, projetos de interesse 
comunitário como o de Divino­
lândia seriam enormemente facili­
tados. (R.C.)

Núcleo de Prevenção abre 
guerra contra a catarata

PROJETO
CATARATA

*4*

VAMOS ACABAR COM A CATARATA

O Núcleo de Prevenção da Ce­
gueira, coordenado pelo prof. 
Newton Kara, vem fazendo um 
trabalho de erradicação da doença 
em Campinas, onde 97 mil pes­
soas já foram examinadas. A 
campanha agora está sendo esten­
dida para as 16 cidades do Con­
derg e, em janeiro, literalmente, 
extinguiu a catarata em Santo Ar.®- 
tônio do Jardim. Ali, foi feita 
uma ampla divulgação à popula­
ção, onde entraram até “ out- 
doors” .

O trabalho se repetiu nos dias 
18 e 19 de março, em Tapiratiba. 
Cerca de 12 profissionais da Uni­
camp, entre médicos e colabora­

dores, além de 60 colaboradores 
da prefeitura local, fizeram um 
difícil trabalho que examinou, 
preliminarmente, 346 pessoas da 
cidade e do campo, o que repre­
senta 21,617o das cerca de 1.600 
pessoas com mais de 50 anos e su­
jeitas à catarata. De 86 examina­
dos com maior atenção, 75 foram 
dispensados e 11 serão operados.

O programa de erradicação da 
catarata tem outros mutirões pro­
gramados: em abril será a vez de 
São Sebastião da Grama, e em 
maio a de Caconde. Nos meses se­
guintes outras cidades serão visi­
tadas.

J
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Em pauta, a economia do trabalho

Alonso chamou para o Centro historiadores,... ...sociólogos e economistas como Cláudio Dedecca.

Centro vai 
desenvolver 

pesquisas sobre o 
movimento sindical 

e relações do 
trabalho.

O sindicalismo e a econo­
mia do trabalho, temas que 
sempre preocuparam o meio 
acadêmico, entram de vez no 
currículo da Unicamp. Diante 
da crise atual e do esforço pelo 
reordenamento político e insti­
tucional do país, o Instituto de 
Economia (IE) da Unicamp 
coloca-se â frente das princi­
pais universidades brasileiras, 
criando o Centro de Estudos 
Sindicais e de Economia do 
Trabalho (Cesit). Através dele 
começam a se intensificar os 
vínculos da Universidade com 
o movimento sindical, as enti­
dades de apoio e pesquisa, os 
profissionais de relações do 
trabalho e também com os as­
sessores sindicais. Segundo o 
diretor executivo do Cesit, 
Carlos Alonso Barbosa de Oli­
veira, a questão do mundo do 
trabalho, até então muito pou­
co estudada no país, agora 
passa também a fazer parte do 
currículo dos novos economis­
tas.

O Cesit é constituído por 
pesquisadores das áreas de 
economia, história, sociologia 
e direito do trabalho, e seu 
Conselho de Orientação é for­
mado por representantes do 
Instituto de Economia da Uni­
camp e do Departamento In- 
tersindical de Estatísticas e Es­
tudos Sócio-Econômicos 
(DIEESE). Suas principais 
áreas de atuação são relações

Para estes 
especialistas, a 

escola deve 
incorporar as 

nuances sociais 
da linguagem.
“ Interferir positivamente 

na maneira como a disciplina 
da Língua Portuguesa — da 
alfabetização ao segundo grau 
— vem sendo trabalhada na 
rede escolar” é o objetivo do 
curso de especialização, a nível 
de pós-graduação lato senso, 
“A Trama da Linguagem na 
Escola” , que o Instituto de Es­
tudos da Linguagem (IEL) ini­
ciou este ano, na Unicamp. A 
experiência será posteriormen­
te transformada em livro para 
atingir um universo mais am­
plo de educadores.

Durante 18 meses, 29 pro­
fessores de 1? e 2? graus sele­
cionados para o curso discuti­
rão os diferentes aspectos que 
envolvem o ensino e o aprendi­
zado da língua materna. Coor­
denado pela prof.3 Marisa La- 
jolo, do Departamento de 
Teoria Literária, de onde tam­
bém é diretora associada, o 
curso pretende desvendar, co­
mo diria João Cabral de Mello 
Neto, “ as tramas e as teias da 
linguagem que se vão tecendo 
com a mesma malha com a 
qual o poeta tece a manhã” .

Uma história sem leitura
As dificuldades no ensino 

e aprendizado da língua portu­
guesa não podem apenas ser 
creditados à formação defi­
ciente dos professores da área 
e aos baixos salários que per­
cebem. Trata-se, na verdade, 
do resultado de um processo 
histórico de uma sociedade

de trabalho e sindicalismo, 
economia do trabalho, novas 
tecnologias e relações do tra­
balho, e políticas sociais e mo­
vimento sindical. A partir des­
sas áreas, o Cesit começa a de­
senvolver estudos e pesquisas 
sobre as tendências recentes do 
sindicalismo nacional e inter­
nacional.

Democratização
O professor do Departa­

mento de Política e História 
Econômica do IE, Cláudio 
Salvadori Dedecca, explica 
que o Cesit foi criado no final 
do ano passado, já que “ den­
tro do processo de democrati­
zação brasileira a definição de 
novas relações de trabalho en­
tre o trabalhador e o emprega­
dor, sejam esses públicos ou 
privados, ganha um novo con­
teúdo: nas negociações entram 
em questão a qualidade do tra­
balho, seu conteúdo, o salário 
e as formas de contratação. 
Numa sociedade tão diferen­
ciada como a do Brasil, demo­
cratizar significa mudar a qua­
lidade de vida da população. E 
a Unicamp sempre procura 
vincular seus projetos às de-

que até poucos anos atrás lia 
pouco. Esta constatação, 
aliás, já foi feita por viajantes 
estrangeiros que vieram ao 
Brasil nos séculos XVIII e 
XIX e descobriram que aqui o 
livro era um objeto estranho, 
quando o mundo vivia a fase 
do “ Iluminismo” .

Apesar disso, segundo 
Lajolo, somente nos últimos 
20 anos criou-se uma consciên­
cia do problema. Os caminhos 
percorridos, no entanto, fo­
ram sempre de natureza palia­
tiva, “ com o professor corri­
gindo o texto e inibindo o alu­
no. A escola não pode atrofiar 
o desempenho lingüístico do 
aluno. O “ nós vai, nós foi” é 
eficiente em certas situações. 
A chamada língua materna 
não é única, é múltipla. Uma 
infinidade de linguagens coe­
xiste e a escola deve favorecer 
o aluno a lidar com essas dife­
rentes formas de linguagem, 
percebendo assim a função so­
cial da linguagem para então 
interferir nela. Se a escola não 
incorporar os conceitos sociais 
da linguagem, corre.o risco de 
ser marginalizada. O aluno de­
ve falar “ nós vamos” , “ nós 
fomos” , por opção, não por 
imposição” .

A idéia, de acordo com 
Lajolo, não é colocar nas ca­
beças das pessoas que existe 
um uso correto, bom e bonito 
da língua. Trata-se de discutir 
as condições históricas do 
aprendizado. Lembrando 
Paulo Freire, a pesquisadora 
do IEL observou que num pri­
meiro momento deve-se incor­
porar a fala do falante para 
não emudecê-lo.

Embora reconheça as más 
condições no exercício do ma­
gistério, Lajolo atribui funda-

mandas sociais” .
Desta forma, a proposta 

do Cesit é criar uma ligação 
entre a Universidade e a socie­
dade, discutindo as perspecti­
vas existentes quanto ao pro­
cesso de negociações coletivas 
e das novas relações de traba­
lho que surgirão ao longo do 
tempo. “ A Unicamp agora se 
torna um ente do debate. A 
idéia do Centro é pioneira e 
acho que mais do que isso, 
pois entre as grandes universi­
dades brasileiras a Unicamp 
sempre foi muito aberta” , 
afirma Dedecca.

Quanto à forma de conso­
lidação do Cesit, não é nada 
ortodoxa, garante Dedecca. Já 
começam a ser desenvolvidas 
atividades como seminários 
nos quais se discutem temas 
importantes para o momento 
social e político do país, com a 
participação de representantes 
dos trabalhadores, emprega­
dores, técnicos e professores 
especializados no assunto. 
Cursos para sindicalistas tam­
bém já estão sendo programa­
dos, a fim de abordar, por 
exemplo, de que forma a mo-

mentalmente à falta de leitura 
o insucesso no ensino e apren­
dizado da língua materna. “ Só 
quando o professor se conver­
ter à leitura e se tornar um u 
suário dela vai poder passar 
isso para o aluno. Caso con­
trário, dará sempre receitas 
prontas sem ter o controle de 
las.”

E é por acreditar na im­
portância da leitura para me­
lhor desempenho da língua 
portuguesa, que o curso come­
ça a ser ministrado na Uni­
camp, justamente a partir da 
recuperação da história da lei­
tura de seus alunos. Fazendo

isso, será possível discutir e re­
fletir sobre os diferentes temas 
que compõem o programa do 
curso.

O curso
O curso “ A Trama da 

Linguagem na Escola” se inse­
re na política de prestação de 
serviços, apoio à comunidade 
e extensão da Universidade e 
visa a estreitar os contatos en­
tre a academia e as escolas de

dernização pode afetar a ofer­
ta de empregos, ou qualquer 
outro assunto de interesse do 
movimento sindical e seus diri­
gentes.

Através desses eventos 
criam-se vínculos permanentes 
com representações da socie­
dade e se estabelece um trânsi­
to real entre as partes envolvi­
das, conforme avalia Dedecca. 
Eles serão amplamente divul­
gados, assim como as conclu­
sões das discussões, através de 
vídeos, livros ou outros tipos 
de publicações. A atuação do 
Cesit, no entanto, não se res­
tringirá ao âmbito nacional: 
para 1990 está sendo progra­
mado um seminário sobre a 
economia mundial.

De acordo com Dedecca, 
“a economia mundial vem vi­
vendo uma crise há muito tem­
po e isso incorpora uma rees­
truturação das economias na­
cionais, com impacto sobre os 
países menos desenvolvidos e a 
qualidaae de vida de suas po­
pulações. Com esse evento, 
discutiremos essa reestrutura­
ção e analisaremos a questão 
de empregos, salários e condi-

1? e 2° graus. O IEL já vinha 
ministrando cursos avulsos e 
atuando na reciclagem de pro­
fessores da área. Entretanto, 
somente agora estabelece uma 
relação mais eficaz com o fim 
de interferir diretamente no 
ensino do português.

O ensino da língua se dá 
de uma forma contínua, den­
tro de um processo global de 
formação do indivíduo. Con­
ceitos como esse deverão ser 
repassados pelos professores 
do IEL aos professores-alunos 
que estão preocupados em 
aprimorar seus conhecimen­

tos. Dentro desse contexto se­
rão ministradas seis discipli­
nas: “ Fundamentos dos estu­
dos da linguagem” , com o 
prof. João Wanderley Geral- 
di; “ Usos literários da lingua­
gem” , prof.3 Suzi Sperber; 
“ Usos não literários da lingua­
gem” , prof.3 Maria Laura 
Mayrink Sabinson; “ Análise 
lingüística do Portugües” , 
orof. Ataliba Castilho; e “ Me-

ções de vida do Brasil, nessa 
nova ordem econômica inter­
nacional” .

Projetos que se casam
O novo centro do IE tam­

bém desenvolverá projetos de 
pesquisa. Até o momento fo­
ram definidos dois: “ Os 25 
Anos de Política Salarial” e 
“Tendências Recentes do Mo­
vimento Sindical Brasileiro” . 
Dedecca explica que o primei­
ro projeto visa, de um lado, 
recuperar um pouco a história 
do instrumento regulador de 
salários que o Estado geriu no 
pós-64; e, por outro lado, 
pretende-se que essa reconsti­
tuição histórica permita à Uni­
camp participar, nesse mo­
mento, do debate sobre a vali­
dade e importância de um ins­
trumento regulador estatal: a 
política salarial.

O segundo projeto de pes­
quisa tem relação com o pri­
meiro. “ Em ‘Tendências Re­
centes do Movimento Sindical 
Brasileiro’, a tentativa é a re­
cuperação histórica das nego­
ciações coletivas processadas 
pelo movimento sindical nos 
últimos dez anos. Além disso, 
analisar como essa intervenção 
do movimento sindical estru­
tura, redefine o próprio movi­
mento e afeta a política sócio- 
econômica do país. De uns 
anos para cá, o movimento 
sindical discute a livre negocia­
ção direta com os patrões, faz 
greves, dissídios coletivos, en­
fim, novas formas de se corri­
gir os salários que não seja a 
política salarial. Então, os 
dois projetos de pesquisa se 
casam: é a transição política 
do país ocorrendo e também 
um movimento de reestrutura­
ção de valores sociais. São as 
duas faces da mesma moeda” , 
analisa Dedecca. (C-R)

língua
todologia do ensino” , prof.3 
Raquel Fiad, todos do IEL.

Ao longo de dezoito me­
ses, a partir de março deste 
ano até junho de 1990, todas 
as sextas-feiras, das 8h30 às 12 
horas e das 14 às 18 horas, 
num total de 540 horas-aula, 
os professores da Unicamp 
vão trabalhar o uso da língua 
portuguesa. “ Familiarizar o 
professor com formulações re­
centes dos vários ramos dos es­
tudos da linguagem, levando-o 
a operar com diferentes no­
ções e conceitos da Lingüística 
em suas várias áreas, da Teo­
ria e da História Literária, e 
sobretudo favorecendo uma 
reflexão abrangente sobre sua 
pratica pedagógica, faz parte 
dos propósitos principais do 
curso” , esclarece Lajolo. Na 
disciplina “ Metodologia do 
Ensino” será incorporada a 
discussão de práticas pedagó­
gicas correntes nas escolas bra­
sileiras e elaborado um plane­
jamento de atividades relativas 
ao ensino da língua materna, 
ao longo das onze séries do 1 ? 
e2.° graus.

O curso vai, porém, além 
do seu conteúdo didático, co­
mo disse a professora Lígia 
Chiappini Moraes Leite, da 
USP, que proferiu palestra 
inaugural dos trabalhos. Se­
gundo ela, a melhor formação 
do professor implica, sobretu­
do, a recuperação do seu papel 
intelectual, não subalterno. 
Representa a retomada pela 
academia de cursos de especia­
lização que na década de 60 
andavam juntos com a pós- 
graduação stricto senso, num 
processo de aperfeiçoamento 
mútuo, completando assim a 
incompletude das gradua­
ções” . (G.C.)

A linguagem trama a liberdade da

o ensino e o aprendizado
da língua materna.
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Emoções — O Departamento de Psi­
cologia da Universidade Estadual de Lon­
drina (UEL), Paraná, realizará entre 5 e 7 
de maio, na Câmara Municipal de Lon­
drina, o “ 1 Simpósio Nacional sobre Inve­
ja, Ciúme, Amor e Ódio” . O evento pre­
tende analisar as implicações psicossomá- 
ticas relacionadas a esses sentimentos. 
Participarão especialistas de vários Esta­
dos. Mais informações podem ser obtidas 
pelo telefone (0432) 27-5151, ramal 217.

Raízes — Pesquisadores da Universi­
dade Federal do Paraná (UFPr) desenvol­
veram um equipamento que cultiva o en­
raizamento de plantas através de uma cai­
xa de vidro, que contém uma solução nu­
tritiva e umidificador de ar. O “ Rizotron 
dé Neblina” , como é denominado, permi­
te o desenvolvimento da raiz em tempera­
tura normal, através de neblina, possibili­
tando a visualização das várias etapas de 
crescimento das plantas. A caixa contém 
água e sais minerais que são extraídos pe­
las plantas do solo (como cálcio, fósforo, 
potássio e outros) a uma altura de dez 
centímetros. Entre a solução há um umi­
dificador de ar que transforma o líquido 
em neblina e na parte superior do equipa­
mento são colocadas as plantas, cujas 
raízes se desenvolvem no ar, ficando em 
contato apenas com a nuvem formada no 
interior do aparelho. Seu pesquisador, o 
engenheiro agrônomo Flávio Zanette, 
afirma que com essa técnica podem-se 
produzir verduras em casa ou mesmo em 
apartamentos.

Saúde escolar — A Faculdade de 
Odontologia da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) está organizando o 
encontro ‘ 'Saúde Escolar — Negligência e 
Caos” , a ser realizado em Uberlândia 
(MG), de 22 a 26 de maio, para discutir, 
revisar e analisar a saúde do escolar brasi­
leiro nas últimas décadas. Participam da 
promoção as Secretarias de Saúde e Edu­
cação de Minas Gerais e as prefeituras de 
Belo Horizonte e de Uberlândia, com o 
apoio da Fundação de Assistência ao Es­
tudante (FAE).

Adesivo sangüíneo — Uma técnica até 
então aplicada apenas na Europa foi utili­
zada em pacientes do Hospital das Clíni­
cas de São Paulo como parte da tese de 
doutorado do médico Ricardo Ferreira 
Bento (Estudo da Anastomose do Nervo 
Facial; Comparação entre o Adesivo 
Fibrínico e a Sutura Epineural — Estudo 
Experimental em Gatos). Trata-se de um 
adesivo fibrínico, obtido através do san­
gue do próprio paciente, que funciona co­
mo uma espécie de cola no tecido nervo­
so, evitando suturas e eventuais transmis­
sões de doenças pelo sangue de doadores. 
Segundo o pesquisador, a principal vanta­
gem é a proteção contra a contaminação 
pelo vírus da Aids.

Despoluição — Despoluir rios e lagoas 
sem o uso de produtos químicos, mas com 
uma substância extraída de um cacto, de­
nominada polietrólito, foi a maneira en­
contrada por pesquisadores da Universi­
dade Estadual de Maringá, no Paraná, 
para resolver esse problema ambiental. O 
polietrólito natural se mostra 100% eficaz 
na purificação de águas contaminadas, a 
tal ponto que a Companhia de Água e Es­
gotos daquele Estado já está utilizando o 
método experimentalmente para o trata­
mento de esgotos. Além de todos os tipos 
de coliformes, a substância permite a re­
moção de resíduos industriais, como o 
chumbo e o cromo.

Urucum — Como a partir de 1990 es­
tará proibido o uso de corantes artificiais 
nas indústrias de alimentos, cosméticos e 
medicamentos por recomendação da Or­
ganização Mundial da Saúde (ÓMS), pes­
quisadores da Universidade Federal do 
Ceará (UFCE) já estão trabalhando no 
melhoramento da planta “ Bixa orellana 
L.” , mais conhecida como urucum. Atra­
vés da biotecnologia eles têm conseguido 
dobrar a produtividade da planta e estão 
obtendo exemplares resistentes a doenças 
e com a metade do tamanho natural do 
urucum, o que aumenta o número de 
plantas por hectare.

Informática — O reitor da Universida­
de Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), Deladier Cunha Lima, garante 
que este será o ano da informática na uni­
versidade. Ele está apresentando ao Mi­
nistério da Educação um plano-diretor 
que visa à ampliação do laboratório de 
micros do Departamento de Informática e 
Matemática Aplicada e à instalação de la­
boratórios de micros nos diversos centros 
da instituição. Desde 1978 a UFRN traba­
lha com computador B-3.500 e, atualmen­
te, através de seu Departamento de Física 
Teórica e Experimental, está ligada ao 
mundo pela rede de computadores deno­
minada B1TNET, que inclui universida­
des do Japão, Suíça, França e até a Nasa.

Campinas, ahril de I9S9

A telenovela ganha 
status acadêmico (à esquerda, 

cena de “ Vale Tudo”) 
no livro de 

Renato Ortiz.
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Coisas do folhetim eletrônico
Surgiu no início da década de 50 como 

algo alienado, coisa de elite e totalmente fo­
ra do contexto social brasileiro. No entan­
to, nas últimas duas décadas, quando se as­
siste á emergência da indústria cultural no 
Brasil, a televisão invadiu indiscriminada­
mente os lares e, em consequência, as cons­
ciências individuais. O fenômeno da novela 
“ Vale Tudo” por exemplo, enfocando o 
vazio ético dos tempos modernos, é, por si 
só, um indicador da atualidade do debate 
sobre os vários aspectos da cultura de mas­
sa. Apesar do fascínio que exercem sobre o 
público, esses “ folhetins eletrônicos” só 
agora começam a ser objeto de uma análise 
mais profunda por parte de pesquisadores.

“ A Telenovela: História e Produção In­
dustrial” , de Renato Ortiz, Silvia Helena 
Simões Borelli e José Mário Ortiz Ramos, 
livro que acaba de ser lançado pela Editora 
Brasiliense, é a primeira obra do gênero on­
de, com base no aspecto sócio-cultural, as 
análises dos autores buscam rastrear a tra­
jetória das novelas de televisão desde seu 
surgimento até seu apogeu nos dias de hoje.

Renato Ortiz é professor do Departa­
mento de Ciências Sociais do Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da 
Unicamp, onde está desde março do ano 
passado. O livro é resultado de dois anos de 
pesquisas para sua defesa de tese, a nível de 
pós-graduação, na Puc de São Paulo. A 
obra mostra a história da telenovela no 
Brasil desde a época do folhetim, passando 
pela “ soap-opera” , a radionovela urbana 
e, por fim, a telenovela que tanto sucesso 
faz hoje no Brasil (a ponto de ser exporta­
da), um gênero que ocupa os maiores índi­
ces de audiência.

“ A telenovela não desfruta de um gran­
de prestígio no mundo acadêmico” , diz Re­
nato. Apesar de ser um gênero relativamen­
te antigo, seu antecessor histórico, a radio­
novela, só foi introduzida no Brasil na dé­
cada de 40 e existem poucos estudos sobre 
ela.

“ Não creio que seria exagero afirmar 
que as Ciências Sociais a negligenciaram 
por um bom tempo, como se a seu des­
prestígio cultural correspondesse uma defi­
ciência epistemológica” , explica o profes­
sor. Por outro lado, são raras as análises de 
cuidado acadêmico que tomaram a novela 
como objeto de reflexão.

A filiação da novela ao romance- 
folhetim é reconhecida há muito tempo. 
Vários estudos reconhecem esse tipo de nar­
rativa como uma espécie de arquétipo da te­

lenovela; nesse sentido, a denominação 
“ folhetim eletrônico” é sugestiva, “ pois in­
dica a persistência de uma estrutura literá­
ria herdada do século XIX” , observa Ortiz.

Folhetim melodramático
As atuais novelas brasileiras tiveram seu 

início com base em modelos “ antigos” co­
mo a “ soap-opera” americana e até mesmo 
a radionovela latino-americana. Mas até 
que ponto a “ soap-opera” influenciou a ra­
dionovela latina? A resposta é dada pelo 
próprio Renato Ortiz: “ 0  caso de Cuba tal­
vez nos ajude a esclarecer melhor seu desti­
no histórico. Reynaldo Gonzáles considera­
va que esta seria uma ‘invenção cubana’. 
Embora não exista levantamento detalhado 
de suas histórias em outros países latino- 
americanos. Cuba parece realmente ter sido 
o primeiro país onde floresceu esse gênero 
radiofônico” .

A radionovela chega ao Brasil somente 
em 1941, ano em que são lançadas “ A Pre­
destinada” pela Rádio São Paulo e “ Em 
busca da felicidade” pela Rádio Nacional. 
Em ambos os casos são observados traços 
latino-americanos. Tratava-se de um pro­
duto importado, “ uma vez que no Brasil 
ela segue um padrão preestabelecido, ou se­
ja, a temática é folhetinesca e melodramáti­
ca, e o público visado, a exemplo do que 
ocorre em outros países latino-americanos, 
é composto por dona-de-casa” , explica Or­
tiz. Depois vieram outras como por exem­
plo “ O direito de nascer” , após ser irradia­
da em Cuba, em 1948, e a seguir no Méxi­
co, Colômbia e Bolívia.

O caminho da radionovela no Brasil, se­
gundo o professor, é semelhante ao que ela 
trilhou em outros países latino-americanos: 
o sucesso é rápido, o que fez aumentar des- 
mesuradamente o seu número. Entre 1943 e 
1945, foram transmitidas 116 novelas pela 
Rádio Nacional, num total de 2.985 capítu­
los. A Rádio São Paulo, que se especializou 
no gênero, tinha novela nos três períodos, 
chegando a ter no ar, diariamente, nove no­
velas no horário diurno.

A primeira novela, “ Sua vida me per­
tence” , escrita por Walter Foster, estreou 
em 1951 na TV Tupi, em São Paulo. “ É o 
início de uma produção que permanece até 
1963 com o advento da telenovela diária. 
Durante toda a década de 50 a maioria dos 
textos era levado ao ar duas vezes por sema­
na, com duração média de 20 minutos por 
capítulo” . Se no início da história da tele­
novela o gênero melodramático é o modelo

que predomina, a partir de 1954 ocorre 
uma mudança no eixo dramático. Ao lado 
das novelas infantis, que buscam captar um 
público específico, a produção se define ba­
sicamente pela adptação de textos estran­
geiros. Júlio Verne, Alexandre Dumas, 
A.J. Cronin, Victor Hugo, autores consa­
grados pela leitura popular internacional, 
passam agora a ter suas obras apresentadas 
em vídeo.

Indústria

No capítulo “ A telenovela diária” , de 
José Mário Ortiz e Silvia Borelli, consta 
que durante os anos 50 a telenovela evoluiu 
no interior de uma televisão pautada pela 
improvisação técnica, organizacional e até 
mesmo empresarial. A Tupi apresenta nesse 
momento o perfil da televisão brasileira, 
“ mas não podemos nos esquecer que sua 
existência vem mais da ousadia e da força 
econômica do grupo dos Diários Associa­
dos, do que propriamente de uma condição 
propícia para o seu desenvolvimento en­
quanto indústria” . É justamente esse qua­
dro que irá transformá-la na década de 60, 
ainda, é evidente, sem atingir o processo 
que a caracteriza nos anos seguintes, como 
a integração nacional via satélite, a edição 
eletrônica e a cor, mas o suficiente para que 
ela se consolide como uma indústria cultu­
ral.

Segundo os autores, algumas mudanças 
importantes começam a ocorrer, em parti­
cular a expansão do número de aparelhos 
de televisão. Se em 1960 o número de apa­
relhos era de 598, em 1965 era de 1933, ou 
seja, um aumento de 333% de aparelhos em 
uso. E a evolução foi se dando em todos os 
setores da televisão, passando a ser admi­
nistrada com uma moderna visão empresa­
rial, com a criação de departamentos e con­
tratações de profissionais especializados. O 
advento da telenovela diária a esta altura 
está intimamente ligado a este quadro mais 
amplo de transformações. Como a “ soap- 
opera” nos Estados Unidos e a radionovela 
na América Latina, ela surge como uma 
narrativa apropriada para ampliar o públi­
co das emissoras.

“ De certa forma, o que tinha ocorrido 
com o rádio nos anos 40 se repete” , afir­
mam os pesquisadores. E hoje novelas ge­
nuinamente brasileiras, transformadas num 
produto de aceitação quase generalizada, 
são exportadas para Cuba, Portugal, China 
e até mesmo a União Soviética. (A.R.F.)

Unicamp agora ajuda 
a fazer Carta estadual

O Núcleo de Estudos Constitucionais da 
Unicamp, que já colaborou na formulação 
de importantes questões durante a Assem­
bléia Nacional Constituinte, está agora par­
ticipando ativamente da elaboração da 
Constituição Estadual, que deverá estar 
pronta em outubro deste ano. “ Educa­
ção” , “ Universidade” e “ Ciência e Tecno­
logia” são os temas sobre os quais os espe­
cialistas da Universidade têm refletido.

Baseados nos princípios gerais que nor­
tearam a Constituição Federal de 1988, os 
membros do NEC, sob a coordenação do 
prof. Osmar de Oliveira Marchese, redigi­
ram 20 artigos para o capítulo “ Educação e 
Universidade” e três para o de “ C & T” , 
além das disposições transitórias que os 
complementam. Em função do trabalho de­
senvolvido pelo Núcleo, ao longo da As­
sembléia Nacional Constituinte, o NEC foi 
oficialmente convidado pelo coordenador 
do Grupo de Trabalho da Ordem Econômi­
ca e Social Pró-Constituinte Estadual, de­
putado José Dirceu, para participar dos de­
bates sobre “ Educação, Universidade, 
Ciência e T ecnologia ’ ’.

Representando o NEC, participaram 
dos debates realizados na Assembléia Le­
gislativa do Estado de São Paulo, nos dias 
27 e 28 de fevereiro e 1. ° de março último, 
os professores Dermeval Saviani, Elisabeth 
Pompeo de Camargo e José Luis Zanfelice 
(Educação); Eliézer Rizzo de Oliveira (Uni­
versidade) e os profs. Hélio Waldman e Re­
nato Dagnino (Ciência e Tecnologia). Além 
de manter os princípios instaurados na no­
va Carta Magna, a Unicamp sugere algu­
mas inovações e especificidades a nível da 
Constituição Estadual que deverá servir de 
parâmetro para a conduta dos governantes, 
a partir de sua promulgação.

A contribuição da Unicamp 
No âmbito do capítulo “ Educação e 

Universidade” está a manutenção da gra­
tuidade do ensino público; a obrigatorieda­
de do Estado com o ensino fundamental, 
com oito anos de duração; a isonomia sala­
rial para docentes em exercício e com titula­
ção idêntica, independente do nível de ensi­
no em que estiver atuando; a criação do Sis­
tema Estadual de Ensino; a autonomia di- 
dático-científica, administrativa e de gestão

financeira e patrimonial das universidades 
estaduais paulistas, a eleição dos reitores 
com a participação da comunidade externa; 
a criação do Conselho Superior das Univer­
sidades Públicas do Estado de São Paulo; o 
princípio de indissociabilidade de ensino, 
pesquisa e extensão de serviços à comunida­
de; a reformulação na composição e atua­
ção do Conselho Estadual de Educação e a 
destinaçâo de 1% dos recursos estaduais 
para a Fapesp e de 11 % para as universida­
des estaduais.

Quanto ao capítulo de Ciência e Tecno­
logia, prevê-se a criação de um Conselho 
Estadual de C & T “ integrado por represen­
tantes dos setores da sociedade e de orga­
nismos governamentais envolvidos com a 
geração e aplicação do conhecimento 
científico e tecnológico, bem como os im­
pactos delas resultante” ; a formulação de 
um Plano Estadual de Ciência e Tecnologia 
(PECT), a exemplo do que ocorre a nível 
federal, no qual deverá ser “ assegurada a 
coerência com as metas globais de desen­
volvimento econômico e social do Estado e 
do País” . (G.C.)

L
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DA
NIVERSITÁRIA

EMDIA
Marketing Esportivo — De

18 a 20 de abril, a Faculdade 
de Educação Física da Uni­
camp (FEF) promove o I Sim­
pósio de Marketing Esportivo 
em Campinas. Salões I e II do 
Centro de Convenções e Giná­
sio Multidisciplinar da Uni­
camp, das 8h30 às 18 horas.

Hospitais Públicos — O
salão I do Centro de Conven­
ções é o local do I Encontro de 
Hospitais Públicos da Região 
de Campinas. Promovido pela 
Coordenadoria de Assistência 
do HC, está previsto para o 
dia 26 de abril, das 9 às 17h30.

Estatística — A Unicamp 
sedia o IV Encontro Nacional 
dos Estudantes de Estatística 
(Enest), nos dias 28 e 30 de 
abril. Promoção do Centro 
Acadêmico de Matemática, 
Estatística e Ciência da Com­
putação.

Bolsista de Pesquisa — O
Seminário Bolsista de Pesqui­
sa está programado para o dia 
29 de abril, o dia todo, no Sa­
lão II do Centro de Conven­
ções. Trata-se de uma promo­
ção do Serviço de Apoio ao 
Estudante, SAE.___________

ENCONTROS
Abastecimento — Até o

dia 15 de maio, profissionais 
de níveis médio e superior da 
área de saneamento, saúde pú­
blica, odontologia preventiva 
e engenharia sanitária podem 
se inscrever para o curso 
“ Fluoretação das Águas de 
Abastecimento Público” , pro­
movido pela Companhia de 
Tecnologia e Saneamento Am­
biental (Cetesb). O bioquímico 
Jaime Aparecido Cury, da Fa­
culdade de Odontologia de Pi­
racicaba (FOP), da Unicamp, 
será um dos docentes que mi­
nistrarão o curso. Esse tem o 
objetivo de transmitir aos par­
ticipantes a abrangência e a 
importância da fluoretação 
como fator de manutenção de

saúde pública, e as técnicas 
corretas de aplicação do flúor 
nas águas de abastecimento 
público. Mais informações 
junto à Cetesb pelo telefone 
(011) 210-1100, ramais 379 e 
318. O curso acontecerá entre 
5 e 9 de junho.

Banco de Dados — O Insti­
tuto de Matemática, Estatísti­
ca e Ciência da Computação 
(IMECC) promove de de 4 a 7 
de abril o IV Simpósio Brasi­
leiro de Banco de Dados, das 8 
às 18 horas, nos salões I e II do 
Centro de Convenções da Uni­
camp. A coordenação está a 
cargo da professora Cláudia 
B. Medeiros. Informações pe­
lo telefone 39-1301, ramal 
3442.

Laboratório da Natureza
— O Instituto de Física da 
Unicamp realiza nos dias 4, 
11, 18 e 25 de abril, das 18h30 
às 20h45, mais um curso de ex­
tensão universitária “ Céu, 
Terra e Homem: o Laborató­
rio da Natureza” , sob coorde­
nação do prof. Márcio Cam­
pos. O local é no próprio Insti­
tuto de Física e mais informa­
ções podem ser obtidas pelo 
telefone 39-1301, ramal 3150.

Debate — O que a Uni­
camp representa para a tecno­
logia do País? Esse será o as­
sunto em debate no evento que 
traz como tema “ O Papel da 
Universidade na Produção 
Tecnológica” . Promovido pe­
lo Diretório Central dos Estu­
dantes (DCE) e pela Reitoria 
da Unicamp, o debate aconte­
ce no dia 12 de abril e será 
aberto a toda a comunidade 
universitária, inclusive de ou­
tras instituições de ensino su­
perior. Será das 14 às 17h30, 
no salão III do Centro de Con­
venções da Unicamp, sob a 
coordenação do representante 
do DCE, André Luiz Gutier- 
rez Pereira. Contatos pelo te- 
lefone 39-1301, ramal 2042.

LIVROS
“Oswald: itinerário de um 

homem sem profissão” — De
Maria de Lourdes Eleutério.

Um retrato sobre o mais polê­
mico escritor do modernismo, 
sua vida e obra, mostrando as 
múltiplas faces do inquieto de 
Oswald de Andrade. Editora 
da Unicamp.

“Do belo musical” — De
Eduard Hanslick, tradução de 
Nicolino Simone Neto. Quan­
do publicou “ Do belo musi­
cal” , em 1954, Eduard Hans­
lick era um obscuro funcioná­
rio administrativo da Universi­
dade de Viena e, dois anos 
após a publicação desse livro 
agora traduzido, ele obteve a 
cadeira de estética e de história 
da música junto àquela univer­
sidade, ocupando-a por mais 
de 30 anos. Amigo de Brahms 
e em eterna polêmica com 
Liszt e Wagner, Hanslick é 
considerado o fundador da 
crítica musical formalista e al­
gumas de suas teses, formula­
das pela primeira vez nesse li­
vro, tornaram-se patrimônio 
do pensamento moderno. Essa 
obra aborda problemas ainda 
hoje extremamente atuais e 
muitas das experiências musi­
cais contemporâneas não se 
explicariam sem a tentativa de 
Hanslick de entender a música 
como lingu tgem autônoma, 
totalmente abstrata. Editora 
da Unicamp.

“Critérios Gerais para a 
Implantação de um Parque
Ecológico” — De Hermóge- 
nes de Freitas Leitão Filho e 
Dennis Baganha Azevedo. Os 
autores apresentam as premis­
sas, e os procedimentos básicos 
de um parque ecológico, em­
pregando, como pano de fun­
do, o exemplo da Unicamp. O 
Parque Ecológico da Universi­
dade Estadual de Campinas 
foi criado em fevereiro de 1983 
como unidade responsável pe­
lo planejamento e manutenção 
de toda a área verde do cam­
pus. Vários projetos já foram 
realizados e atualmente o par­
que ecológico vem atuando 
junto à comunidade em vários 
programas de recuperação am­
biental, em atividades de pes­
quisa e avaliação de recursos 
naturais vegetais em vários 
municípios. Editora da Uni­
camp.

O passeio da câmera

Camisetas à venda nos gramados do campus: 
o charme da griffe estudantil.

Casaldáliga e Milton, 
estrelas da Calourada

A recepção aos novos alu­
nos da Unicamp é tradicional­
mente marcada por uma série 
de atividades programadas pe­
lo Diretório Central dos Estu­
dantes (DCE).Há competições 
esportivas, palestras com a 
presença de personalidades e, 
como não podia faltar, muita 
festa. Essa é a programação da 
“ Calourada” para abril:

Dia 3, início das inscrições 
no DCE para a “ I Copalou- 
ro” , competições esportivas; 
dia 4,debate sobre “ Moradia: 
O Projeto e a Conquista” , às
12.30 horas, no Ciclo Básico, 
com a presença do arquiteto 
Juan Villá; dia 5, debate sobre 
“Moradia: Gestão dos Estu­
dantes” , no Ciclo Básico, às
12.30 horas; e no mesmo horá­
rio, no auditório do Instituto 
de Artes, apresentação dos co­
rais “ Álgodão N’oreia” e 
“Gaveta” ; dia 6, encontro dos 
corais “ Coca” , “ Alimentum” 
e “Zíper” , às 15 horas no Ins­
tituto de Economia, onde às 
17 horas acontece a festa “ Bi­
chos Escrotos Entrem nos Es­
gotos” ; dia 7, às 18 horas, no 
Centro de Convivência Cultu­
ral de Campinas (CCCC), 
mostra de músicos da cidade; e 
às 21 horas, show com Milton 
Nascimento, no Ginásio Mul­
tidisciplinar da Unicamp, com 
ingressos à venda no DCE; dia 
10,  às 20 horas, o arcebispo de 
São Félix do Araguaia, dom 
Pedro Casaldáliga, fala sobre 
“ Religião e Socialismo” , no 
teatro da EESG Culto à Ciên­
cia; dia 11, às 12,30 horas, de­
bate sobre “ A Perestroika So­
viética e o Leste Europeu” , no 
Ciclo Básico, com o filósofo 
alemão Guenter Beuchel, da 
Universidade Wilhelm Pieck 
(Alemanha Ocidental); e tér­
mino das inscrições para a “ I 
Copalouro” ; dia 12, às 12,30 
horas, no Centro de Conven­
ções da Universidade, debate 
sobre “ O Papel da Universida­
de na Produção Tecnológica” , 
com o vice-presidente da Cen­
tral Única dos Trabalhadores 
(CUT), Arlindo Chinaglia; o 
representante da Associação 
Nacional dos Docentes do En­
sino Superior (ANDES), Car­
los Eduardo Baldijão; e o pre­
sidente do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), Cro- 
dowaldo Pavan; às 21 horas, 
no Centro de Convivência

Cul tura l  de Campi nas  
(CCCC), apresentação do es 
petáculo de jazz e dança “ E- 
moções Baratas” , com o con­
junto de jazz Heartbreakers e 
as cantoras Misty e Ariel; dia 
13, no saguão do Instituto de 
Economia, “ Unicâmera” , às
12,30 horas; e, às 21 horas, 
“Emoções Baratas” , show 
que permanece em cartaz até 
domingo, dia 16; a “ Festa dos 
Convênios” , com o grupo 
“Son Caribé” tocando muita

‘ ‘Emoções Baratas ’ 
entre outras atrações, 

o jazz do Heartbreakers.
rumba, valsa, merengue e ou­
tros gêneros musicais, aconte­
ce às 22 horas; dia 18, abertura 
da “I Copalouro” ; dia 19, de­
bate sobre “ Você e a Consti­
tuição Estadual” , às 12,30 ho­
ras, no Ciclo Básico; e no 
CCCC exposição de trabalhos 
de artistas da Unicamp, que 
permanece até domingo, dia 
23; dia 25, às 12,30 horas, no 
Ciclo Básico, debate sobre “ A 
Amazônia e as Eleições Presi 
denciais” , com o jornalista e 
escritor Fernando Gabeira; dia 
26, debate sobre “ Sexo, Dro­
gas e Aids” , às 12,30 horas, 
no Ciclo Básico, com a partici­
pação da sexóloga Nilva Perei­
ra, o médico especialista em 
moléstias infecciosas Francis 
co Aoki e o psiquiatra Isaac 
Karniol; dia 27, a partir das 17 
horas no Ciclo Básico, a “ Fes­
ta Básico” e a “ Maratona dos 
Sonhos da Unicamp” . Duran­
te a “ Calourada” também ha­
verá a “ Semana Vídeo” , entre 
os dias 10 e 14, no espaço cul­
tural Nudecri (Núcleo de De­
senvolvimento da Criativida­
de), com a projeção de vários 
filmes. A “ Calourada” tem 
prosseguimento em maio, com 
novas atividades. (C.E)

Balões soviéticos 
para a Unicamp

O planeta Terra vive sob cons­
tante bombardeio de partículas 
dotadas de grande energia. O me­
canismo de interação dessas 
partículas, que sempre foi estuda­
do através de sofisticados acelera­
dores de partículas ou mediante 
detectores instalados em laborató­
rios a grandes altitudes, está com 
mais freqüência sendo analisado 
através de balões dotados de me­
didores de radiação cósmica. No 
Brasil, grande parte dessas pesqui­
sas é realizada pelo Departamento 
de Raios Cósmicos do Instituto de 
Física da Unicamp, através de 
convênios firmados com impor­
tantes centros de pesquisa ligados 
à Academia de Ciências da União 
Soviética.

Este trabalho de investigação 
cientifica sobre os mistérios do

cosmos, realizado pela Unicamp e 
pelo “ Polar Geophysical Institu- 
te” , da União Soviética, terá se­
quência dia 3 de abril, quando 
chegarão ao campus da Universi­
dade, em Campinas, mais quatro 
pesquisãdores soviéticos. Na ba­
gagem, três balões de polietileno 
com 35 metros de comprimento 
por 40 de diâmetro, que serão uti­
lizados para medidas simultâneas 
de ozônio e raios cósmicos na bai­
xa atmosfera.

Os balões, que atingirão 
12.000 m3 quando inflados total­
mente, serão lançados entre os 
dias 10 e 25 de abril. A base de 
lançamento ainda não está defini­
da, podendo ser o campus da Uni­
camp, em Campinas, ou o campus 
da Universidade Estadual Paulista 
(Unesp), em Bauru. (A.C.)
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Entrevista: José Lutzenberger

A dívida com o meio ambiente
O ecólogo e ecologista gaúcho Jo­

sé Lutzenberger, prêmio Nobel Alter­
nativo pelo trabalho que vem desen­
volvendo pela preservação do meio 
ambiente mundial e em especial a 
Amazônia, esteve na Unicamp, no fi­
nal do mês de fevereiro, na qualidade 
de paraninfo dos formandos da Uni­
versidade, do ano de 1988. Lutzenber­
ger deu uma entrevista exclusiva ao 
Jornal da Unicamp, quando falou so­
bre a questão da internacionalização 
ou não da Amazônia, de Chico Mendes 
e da proposta de troca de parte da dívi­
da externa brasileira pela preservação 
da mata amazônica. Veja aqui suas 
idéias sobre essa polêmica questão.

Jornal da Unicamp — Às propostas in­
ternacionais de redução da dívida externa 
brasileira em troca da preservação da Ama­
zônia e uma política mais efetiva de contro­
le ambiental no País, o governo brasileiro 
alega razões de soberania nacional. Esse ar­
gumento é válido ou não passa de uma es­
tratégia de manipulação da opinião públi­
ca?

José Lutzenberger — Em primeiro lu­
gar, temos de deixar bem claro que essa 
proposta de troca de parte da dívida pela 
preservação não é uma interferência. Essa 
proposta ainda é apenas uma idéia para dis­
cussão. Não prevê nenhuma interferência. 
O que ela prevê é a diminuição da dívida em 
troca de preservação da natureza feita por 
nosso próprio governo. Temos de deixar 
bem claro que essa idéia não surgiu nos go­
vernos e na tecnocracia daqueles países. Fo­
mos nós, os ambientalistas, os ecologistas 
brasileiros, aliados aos ecologistas do Pri­
meiro Mundo, que fizemos essa proposta, 
por uma razão muito simples: hoje, os go­
vernos dos países em cujas fronteiras se en­
contram as últimas selvas (e não só a flores­
ta tropical úmida aqui no Brasil, o cerrado 
também e outras), esses governos estão to­
dos eles altamente endividados. Acham que 
para pagar a dívida têm de exportar os re­
cursos, devastar a natureza. Grande parte 
dessa devastação, por outro lado, é feita 
com financiamentos que passam pelos

“Lá fora, nem uma 
vez ouvi a palavra 

internacionalização ’ ’

Lutzenberger: 
“99% da 
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Amazônia é 
feita com 
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grandes bancos multilaterais do desenvolvi­
mento, tais como o Banco Mundial e o 
Banco Interamericano. Trata-se aí de di­
nheiro de pagador de impostos do Primeiro 
Mundo, que nem sabe o que está aconte­
cendo. Esse que muito em breve vai pagar 
de novo, dessa vez com sua pele, quando 
vierem os grandes desequilíbrios climáticos, 
que essa devastação inevitavelmente causa­
rá. Diante desse quadro chegou-se à seguin­
te conclusão: não seria talvez melhor achar 
um caminho em que ambos os lados — hoje 
perdedores — passariam a ser ganhadores? 
Em vez de pagar pela devastação se pagaria 
pela preservação. Esta é a idéia fundamen­
tal. Se o nosso desgoverno (faço questão de 
chamá-lo assim) continuar fazendo a chan­
tagem que faz, perderá o último resquício 
de credibilidade que ainda tem.

JU — O governo brasileiro alega razões 
ligadas à soberania nacional para não acei­
tar a interferência na questão ambiental. 
Argumenta ser capaz de cuidar sozinho da 
Amazônia mas, ironicamente, incentiva 
projetos que prejudicam o ecossistema na 
região. Como o sr. avalia a responsabilida­
de do governo em relação à floresta até 
agora?

Lutzenberger — O governo é responsá­
vel direta ou indiretamente pela devasta­
ção. Vejamos a questão do incentivo fiscal 
da Amazônia. Sem esse incentivo (que não 
passa de clientelismo) 99% da devastação 
da Amazônia não existiría.

JU — Derrubar florestas tem sido um 
procedimento comum na implantação de 
projetos agropecuários na Ámazônia. A 
produção de carne, leite e outros alimentos 
justificaria essa ação devastadora? É essa a 
única maneira de tornar a região produti­
va? Ou há programas alternativos que po­
deríam ser implantados sem a depredação 
da mata?

Lutzenberger — Vejamos. O Brasil é 
um país de dimensões continentais. Concre­
tamente temos umas 35 vezes mais territó­
rio que países como a Alemanha Ocidental 
ou a Grã-Bretanha, e temos apenas duas ve­
zes mais população. Np Sul do País, no Rio 
Grande do Sul, em Santa Catarina, Paraná, 
São Paulo, no Centro em Minas, Bahia, no 
Nordeste, no Mato Grosso, em Goiás, nas 
áreas já desbravadas, temos tantos Droble-

mas para resolver. No meu Estado, que tem 
250 mil quilômetros quadrados (é mais ou 
menos do tamanho daqueles dois países que 
acabei de citar), temos apenas oito milhões 
de pessoas. Nem 10% do nosso solo está 
sendo usado corretamente. A maior parte 
de nossa agricultura e pecuária é ainda de 
rapina. Temos tanta coisa para resolver lá e 
nos demais Estados sulinos, do Centro e do 
Nordeste do País. Poderiamos ampliar a 
produção apenas arrumando aquilo que 
hoje estamos estragando. Realmente, não 
há ainda nenhuma necessidade de derrubar­
mos florestas para alimentar pessoas, mui­
to pelo contrário.

A floresta em pé produziría muito mais 
alimento para muito mais gente. Uma única 
castanheira produz pelo menos 500 quilos 
de um alimento precioso, protéico e energé­
tico com o qual o índio e o caboclo sabiam 
fazer dúzias de receitas diferentes, inclusive 
um leite artificial para bebês melhor que o 
leite de vaca. E esta produtividade ridícula 
que não é sustentável e que causa todo este 
estrago nem emprego dá. É um peão para 
cada três a cinco mil vacas, ou seja, um 
peão para cada quatro a cinco mil hectares. 
Numa floresta intacta, em uma área como 
esta, pode viver toda uma aldeia de serin­
gueiros ou de índios. Então isso é uma 
grande mentira. Se quisermos realmente 
alimentar o nosso povo decentemente, te­
mos de fazer coisas bem diferentes e deixar 
a Amazônia aos amazônicos, que são os 
donos da Amazônia. Os donos da Amazô­
nia não são os gaúchos, os paulistas, os 
nordestinos. São os seringueiros, os índios, 
os caboclos, os ribeirinhos e a limitada po­
pulação urbana daquela região.

JU — A nova Constituição brasileira 
abre perspectivas de mudança para vários 
setores da sociedade. De que maneira a no­
va Carta pode beneficiar a questão ambien­
talista, favorecendo a preservação do meio 
ambiente no País e, em especial, na Amazô­
nia?

Lutzenberger — Acho que nem é tanto 
a Carta em si, que é tão importante. Se con-

“As tecnologias não são 
o resultado implacável 
do progresso humano' ’

tinuar a situação que sempre houve no Bra­
sil, em que temos leis bastante boas mas 
que não são cumpridas, e o primeiro a não 
cumpri-las é o nosso desgoverno, então a 
coisa não vai adiantar muito.

JU — O sr. critica a falta de bases técni­
cas e científicas dos ambientalistas brasilei­
ros. Por que isso ocorre? De que maneira a 
pesquisa na área ecológica poderia contri­
buir para ajudar o País a conhecer e a pro­
teger o seu meio ambiente?

Lutzenberger — Infelizmente, grande 
parte dos ambientalistas, não só no Brasil 
mas no mundo inteiro, mesmo tratando-se 
de pessoas muito bem intencionadas, dis­
postas a grande sacrifício, muitas vezes eles

“Chico Mendes sabia 
que ia morrer, mas 

mesmo assim ficou ’ ’

não têm a eficiência que poderíam ter em 
sua luta porque não têm os conhecimentos 
científicos e técnicos, a visão filosófica e a 
ética holística que seriam necessárias para 
conseguir mudar as coisas, para conseguir 
as decisões importantes por parte dos pode­
rosos. É claro que isso não é culpa deles. 
Faz parte do esquema em que vivemos, on­
de a universidade já não tem mais por alvo 
produzir pessoas de horizonte científico, 
técnico, ético, cultural amplo— enfim, for­
mar sábios. Hoje só se quer formar especia­
listas.

JU — Durante seu discurso aos forman­
dos da Unicamp, o sr. chamou a atenção 
para o papel que a universidade deveria de­
sempenhar hoje. Na sua opinião, o traba­
lho que a instituição desenvolve está desvin­
culado das reais necessidades da popula­
ção, da comunidade?

Lutzenberger — Eu diria que, dentro de 
certa medida, sim. Até certo ponto sim. 
Não quero dizer com isso que as especiali­
dades que hoje são ensinadas sejam desne­
cessárias, muito pelo contrário. Precisamos 
de todas elas. Mas o que falta quase sempre 
é a visão holística, a visão unitária da coisa 
global.

JU — E o que precisaria ser feito para 
que as pesquisas, o ensino e a tecnologia ge­
radas numa universidade fossem colocadas 
a serviço da coletividade?

Lutzenberger — Seria necessário pri­
meiro que houvesse uma ampla discussão 
na sociedade, especialmente nos grêmios 
políticos, para saber quais são os verdadei­
ros alvos da sociedade. Quais são as verda­
deiras tarefas dos educadores. Para isso 
precisaríamos primeiro, a nível de público e 
a nível de políticos, especialmente nos par­
lamentos, em todos os níveis, a nível muni­
cipal, estadual e federal, de congresso, de 
câmara e de senado, precisaríamos o que 
hoje chamam de crítica política da tecnolo­
gia. As tecnologias hoje não são apresenta­
das para aqueles que dela se beneficiam. 
São apresentadas como se fossem o resulta­
do implacável do progresso humano, coisa 
que não se discute e se aceita. Se determina­
das tecnologias vão de encontro a determi­
nados setores da sociedade ou destroem 
ambientes, então isso é considerado o preço 
do progresso e se espera que nós nos adap­

temos. No caso da devastação ambiental, se 
diz que se achará então corretivos. Mas a 
coisa não é assim tão simples. As tecnolo 
gias que hoje nos são apresentadas, que nos 
são impostas, em sua grande maioria são 
tecnologias concebíveis pelos poderosos, 
com o fim de ampliar poder e capital para 
eles. São raros os casos em que ainda nos 
são apresentadas tecnologias novas, cujo 
alvo principal seja a satisfação de reais ne 
cessidades das sociedades.

JU — Algumas escolas, ainda que timi­
damente, começam a introduzir a disciplina 
de educação ambiental em seus currículos. 
O objetivo é criar uma consciência ecológi­
ca nas novas gerações de brasileiros. Como 
o sr. analisa isso? O caminho para a solu­
ção do problema ambiental no Brasil passa 
necessariamente pela educação?

Lutzenberger — Ele passa por muitos 
níveis e por muitos setores da população 
Vejamos um, que independe de posiciona 
mento filosófico. Se o curso de educação 
ambiental se limitar àquilo que a tecnocra­
cia em geral propõe, ou seja, a procura de 
corretivos tais como o controle da polui­
ção, fazer reservas biológicas, esse tipo de 
coisa, então não vai adiantar muito. Tam 
bém ainda neste contexto, se quisermos 
realmente frear essa corrida suicida na qual 
nos encontramos, temos de trabalhar em 
muitos níveis e a educação é um deles. É 
muito importante mas não é suficiente. O 
que adianta educar a juventude de hoje, es­
pecialmente as crianças, para que tenham 
uma visão ecológica e atitudes baseadas em 
visões holísticas do mundo, se nada for fei 
to para salvar o mundo agora? Porque da 
qui a 20 ou 30 anos, quando essas criançasl 
chegarem a postos de poder, não haverá 
mais nada para salvar. Isto significa que 
precisamos brigar também hoje com os po 
deres estabelecidos, com o poder tecnocrá- 
tico, o poder burocrático. Para que haja 
mudanças, as decisões têm de ser tomadas 
agora,

JU — Sua análise é bastante pessimista.
Lutzenberger —■ Por um lado sou muito 

pessimista porque vejo que a devastação es­
tá se tornando cada vez maior. Basta ver o 
que está acontecendo na Amazônia e não é 
só aí. Por outro lado estou vendo um raio 
de esperança no horizonte. Depois de três 
acontecimentos desses últimos meses. O 
primeiro, a reação, a repulsa, a revolta que 
suscitou no mundo inteiro o assassinato de 
Chico Mendes. Isso é algo novo, estamos 
num outro patamar. Nunca na história da 
humanidade o assassinato de uma pessoa 
tão simples, tão humilde, tão boa e sem 
malícia (eu conheci o Chico pessoalmente, 
vivendo em um lugar tão remoto, quem já 
ouviu falar de Chapuri antes disso?) susci­
tou a atenção e a revolta do mundo inteiro, 
comunista, capitalista, de toda parte. O 
Chico, poucos dias antes de morrer, disse 
numa entrevista: “ Quando nós começamos 
a lutar, estávamos brigando por nossas cas- 
tanheiras, por nossas seringueiras, pela vi- 
dinha boa que levávamos na floresta. De­
pois nos demos conta de que estávamos lu­
tando era pela Amazônia como um todo. 
Hoje, dizia ele, sei que estamos lutando pe­
la humanidade” . Isso é muito importante. 
Quero dizer mais uma coisa que ele disse 
naquela mesma entrevista, em Curitiba. Ele 
ia voltar para a Amazônia e já dizia que 
não ia viver muito tempo, que ia ser assassi­
nado. Naturalmente, dissemos: “ Fica aqui, 
não volta” . Ele disse: “ Tenho de voltar, 
meu lugar é lá. Não quero morrer, mas meu 
lugar é lá” . “ Não quero morrer” — repetia 
— “ porque acho que nâo vai adiantar na 
da. Quantos já morreram e não adiantou 
nada. Se adiantasse eu até estaria dispôs 
to” . Felizmente, neste ponto Chico Mendes 
estava equivocado. Ele não morreu em vão. 
O segundo aspecto importante é o que colo­
ca a luta ambiental em um novo patamar. 
Um novo patamar para o globo como um 
todo, não só para o Brasil. Isso aconteceu 
com a reunião dos índios em Altamira, de 
onde estou chegando. Lá aconteceu tam 
bém uma coisa fundamentalmente nova 
Os índios até hoje continuavam sendo piso­
teados, genocidados. São considerados uns 
infra-humanos, atrasados. E nestes 400 
anos de história no Brasil, nos quais eles fo 
ram dizimados, de cinco milhões para 
quem sabe 150 ou 200 mil, durante todo es­
se tempo o índio aceitou seu destino, às ve 
zes lutando mas sempre perdendo e sem es­
perança. A partir da reunião de Altamira, 
pela primeira vez os índios e os seringueiros 
se deram conta de sua própria importância. 
Eles vieram à reunião todos pintados para 
mostrar que são índios, com orgulho de se­
rem índios. E o que é mais importante, de 
extrema importância, eu não esperava que 
isso fosse acontecer, o mundo inteiro esteve 
lá. Jornalistas, televisão de todo o mundo, 
capitalista ou comunista. Fidel Castro, Pi 
nochet, todo o mundo estava olhando. Isso 
é um fato realmente novo e nos dá esperan­
ça. (PCNeGC)


